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Ata da 96ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 14 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Aloysio Nunes Ferreira, Ruben Figueiró, Ivo Cassol 
e Cristovam Buarque

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 12 horas e 43 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Podemos iniciar os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 

Bloco/PSDB – SP) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Os pareceres que acabam de 
ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 156 e 157, de 2013, da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo, comunicando a aprovação 
de Substitutivo aos Projetos de Lei do Senado nºs 
331, de 2006; e 491, de 2011. 

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 156/2013 – CDR/PRES

Brasília, 5 de junho de 2013

Assunto: Decisão Terminativa.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

Federal combinado com o § 2º, do art. 91 e art. 282, 
ambos do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão 
aprovou a Emenda nº 1-CDR (Substitutiva) ao Proje-
to de Lei do Senado nº 331, de 2006, que “Acresce 
parágrafo único ao art. 48 da Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências”. E deverá 
constar da Pauta da próxima reunião para discussão 
em turno suplementar.

Respeitosamente, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, Presidente da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo – CDR.

Of. nº 157/2013 – CDR/PRES

Brasília, 5 de junho de 2013

Assunto: Decisão Terminativa

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

Federal combinado com o § 2º, do artigo 91 e art. 282, 
ambos do Regimento Interno do Senado Federal, comu-
nico a Vossa Excelência, que esta Comissão aprovou a 
Emenda nº 1-CDR (Substitutiva) ao Projeto de Lei do 
Senado nº 491, de 2011, que “Determina a realização 
periódica de inspeções em edificações e cria o Laudo 
de Inspeção Técnica de Edificação (LITE),” e deverá 
constar da Pauta da próxima reunião para discussão 
em turno suplementar.

Respeitosamente, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, Presidente da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional e Turismo – CDR.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-
co/PSDB – SP) – Com referência aos Ofícios nºs 156 

e 157, de 2013, a Presidência comunica ao Plenário 
que poderão ser oferecidas emendas às matérias até 
o encerramento da discussão, no turno suplementar, 
perante a Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Tem a palavra o primeiro orador 
inscrito, o ilustre Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é uma honra muito grande para mim, 
e tenho certeza de que para todos os Srs. Senadores, 
tê-lo na Presidência da Casa.

Sr. Presidente, a apreensão que tomou conta do 
meu Estado, nas últimas semanas, por causa da ten-
são fundiária me força a subir nesta tribuna novamente 
para falar sobre o tema.

A morte de outro índio, agora no Município de 
Paranhos, da etnia guarani-kaiowá, da aldeia Para-
guassu, alimenta ainda mais a tensão existente. Por 
mais que todos os indícios indiquem que se tratava de 
uma rixa pessoal, fato que parece que está se con-
sumando pelas investigações feitas pela polícia, esse 
assassinato contribui para o acirramento dos ânimos.

E é com pesar que digo, Sr. Presidente, que es-
sas notícias de animosidades partem de um órgão da 
CNBB, o CIMI – Conselho Indigenista Missionário, que 
deseja torcer a verdade para acirrar mais os ânimos 
entre as partes conflitantes.

Mas, Sr. Presidente, hoje, como em todo o País, 
está ocorrendo em Mato Grosso do Sul uma grande 
manifestação de produtores rurais em protesto contra 
a insegurança jurídica imperante no Estado, em razão 
das constantes invasões de grupos indígenas a fazen-
das, como se assistiu acentuadamente no Município 
de Sidrolândia e no Município de Dois Irmãos do Buriti, 
a ponto de exigir a presença lá de um destacamento 
da Força Nacional.

A segurança degenera-se quando o Estado, como 
instituição, sobretudo federal, não assegura o direito 
de domínio das terras que ele – Estado – concedeu ao 
produtor rural e este as recebeu de boa-fé.

Nessas últimas semanas, Sr. Presidente, a ação 
ilegal de grupos indígenas alastrou-se como ocorrera no 
Município de Aquidauana, com a invasão da Fazenda 
Esperança e atingiu o pequeno agricultor. Índios ka-
diwéus invadiram 15 chácaras de pequeno porte agora 
no Município de Bodoquena, vizinho aos Municípios 
de Miranda e de Aquidauana.

Sr. Presidente, agora, repito, em meu Estado, não 
só médio ou grandes produtores estão tendo suas ter-
ras invadidas, mas os chacareiros ligados ao Pronaf 
– Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
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Familiar. O arbítrio de quem se sente amparado pela 
Funai ou pelo Cimi se espraia com grave ameaça ao 
Estado democrático de direito. 

A reunião que se desenrola hoje em Nova Alvo-
rada do Sul, pelo que assegura o líder do movimento 
e Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária 
de Mato Grosso do Sul (Famasul), Sr. Eduardo Riedel, 
será um veemente alerta aos Poderes Constituídos da 
República, sobretudo o Executivo e o Judiciário, no 
sentido de que não se mantenham mais em atitude 
de expectativa ou mesmo de omissão, aguardando a 
bomba fundiária explodir.

Se não ouvirem os produtores rurais e os setores 
conscientes da Nação, poderá ocorrer mais violência, 
pela qual os únicos responsáveis serão aqueles que, 
distantes do foco de conflitos, estão confortavelmente 
nos palácios envidraçados da Praça dos Três Poderes.

Registro aqui minha solidariedade integral ao mo-
vimento “Onde tem Justiça, tem espaço para todos”, 
manifestação que será pacífica e ordeira e que ocorre 
até as três horas da tarde de hoje, no trevo da cida-
de de Nova Alvorada do Sul, no entroncamento das 
BR-163 e 267, com expectativa de até 4 mil pessoas 
oriundas da produção do campo.

Ontem, produtores adeptos desse movimento 
fizeram uma idêntica manifestação no Município de 
Sidrolândia.

Nessa mobilização, meus irmãos produtores ru-
rais de Mato Grosso do Sul bradam em favor da paz e 
dos direitos de domínio das terras em que labutam, e 
também reivindicam o cumprimento das prerrogativas 
constitucionais de vida, de saúde e educação para os 
irmãos indígenas.

Dentro desse quadro, Sr. Presidente e Srs. Se-
nadores, surge, agora, uma expectativa que me traz, 
realmente, confiança de que algo há de acontecer 
para trazer a conciliação entre as partes conflitantes. 
Por que, Sr. Presidente? Porque houve uma reunião, 
de que tive oportunidade de participar, nesta semana. 
Dessa vez, a Ministra Gleisi Hoffmann foi a interlocu-
tora entre a Bancada federal de Mato Grosso do Sul, 
representantes dos indígenas das etnias Terena (Lin-
domar Ferreira), Kaiowá e Guarani-Kaiowá (Anastácio 
Peralta, Valdomiro de Aquino e Tonico Benites).

Também participaram do encontro os Ministros 
da Secretaria Geral da Presidência da República, Gil-
berto Carvalho; da Justiça, José Eduardo Cardozo; 
e o Ministro Advogado-Geral da União, Luís Adams.

Considerei esclarecedora e altamente produtiva 
a reunião organizada pelo Senador Delcídio do Ama-
ral, do meu Estado. Na oportunidade, as lideranças 
indígenas expuseram aos representantes do Governo 
Federal as razões de seu descontentamento, que vêm 

de longe e se agravam, agora, com os últimos aconte-
cimentos ocorridos em Sidrolândia e no Cone Sul do 
Estado, próximo à fronteira com o Paraguai.

Em síntese, disseram os indígenas que não é 
mais possível postergar, após tantos anos de promes-
sas de solução, a posse definitiva das terras que eles 
consideram tradicionais, deles. Desejam, sim, que o 
Governo estabeleça um cronograma de ações efetivas 
e imediatas, que reduza a tensão fundiária. Reconhe-
cem, entretanto, os direitos dos proprietários rurais, 
que, de boa-fé, apossaram-se das terras por direitos 
concedidos pelo Estado e pela União. 

Reclamaram da situação de penúria e miséria de 
muitos dos seus irmãos aldeados e da fraca ação da 
Funai quanto aos cuidados que deveria dar à comuni-
dade indígena. Ou seja, não basta cesta básica, mas 
condições para uma vida digna.

Tanto a Ministra Gleisi como o Ministro José Edu-
ardo Cardozo relataram a firme posição do Governo 
em encontrar caminhos jurídicos e administrativos ca-
pazes de resolver de uma maneira final a questão e 
para isso estão e estarão promovendo entendimentos, 
como de fato ocorreu, Sr. Presidente, na tarde de on-
tem, na sede do Conselho Nacional de Justiça, em que 
se tratou dos detalhes iniciais dos procedimentos que 
deverão ocorrer no sentido de trazer a paz para a terra. 

O objetivo é a reunião do governo do Estado, 
as lideranças indígenas, a Famasul e a Acrisul, além 
de órgãos representantes de Mato Grosso do Sul, do 
CNJ e do Ministério Púbico no sentido de encontrar, 
em primeiro lugar, uma solução jurídica que evite a 
continuidade da judicialização e que, afinal, permita 
ao Governo determinar um caminho eficiente que de-
fina o sentido não conflituoso das demarcações e uma 
forma de indenização quando for o caso das terras de 
atual domínio dos produtores rurais. 

Para tanto, o Ministro da Justiça pediu às lide-
ranças indígenas que ajudem a baixar a tensão social 
atualmente existente, porque o Governo, de sua parte, 
e em breve prazo, com a calmaria dos espíritos, en-
contrará o caminho exato pois não quer mais, repetiu o 
Ministro, Sr. Presidente, esta expressão: “ não se pode 
mais empurrar a questão com a barriga”.

Isso é uma confissão explícita do Governo Federal 
de que, realmente, estava postergando uma decisão. 
Ainda bem que S. Exª reconheceu publicamente o fato. 

Também nos manifestamos, Sr. Presidente, o 
Senador Delcídio do Amaral, os Deputados Federais 
Reinaldo Azambuja, Akira Otsubo, Geraldo Resende, 
Marçal Filho, Antonio Carlos Biffi, e o Deputado Esta-
dual pelo meu Estado Laerte Tetiia e eu. Enfatizei na 
ocasião que, mesmo na condição de Parlamentar da 
oposição, reconhecia os esforços da Ministra Gleisi 
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Hoffmann e do Ministro José Eduardo Cardozo para 
a solução do problema fundiário e pedi às lideranças 
indígenas que estavam, até aquele momento, ainda 
indiferentes que confiassem naqueles propósitos do 
Governo.

Agora, mudo de assunto para deixar registrado 
nos Anais desta Casa a reivindicação das autoridades 
municipais do Município sul-mato-grossense de Para-
naíba, que pedem a instalação de uma Vara da Justiça 
Federal na localidade.

Aduso, aqui, as razões fundamentais do pleito: 
em Paranaíba, cerca de 40% dos processos são de 
competência da Justiça Federal; Paranaíba está em 
uma posição estratégica e pode atender as demandas 
dos Municípios vizinhos; a instalação de uma Vara da 
Justiça Federal na comarca trará ao Município outras 
representações de órgãos públicos, como a Polícia 
Federal, a Procuradoria da Fazenda Nacional, a De-
fensoria Pública da União etc., contribuindo, em última 
instância, para o aumento do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do Município de Paranaíba.

Sr. Presidente, desejo ainda ressaltar, e com ên-
fase – e sei que V. Exª também aplaudirá esta minha 
manifestação –, um importante evento político que se 
realizará, no recinto deste Parlamento, em comemora-
ção ao 25º aniversário de fundação de nosso Partido, 
Sr. Presidente, o PSDB.

O foco principal da concentração serão as reali-
zações de transcendência de ações político-adminis-
trativas que ainda hoje são ressaltadas como fatores 
da recuperação da sustentabilidade da economia na-
cional e da moralização das ações administrativas dos 
agentes públicos. Refiro-me, Sr. Presidente, ao Plano 
Real, à Lei de Responsabilidade Fiscal, às privatiza-
ções de setores em que o Poder Público constituía um 
mau gerente, entre outras ações.

Os 25 anos do PSDB e os 19 anos do lançamento 
do Plano Real serão relembrados em uma exposição 
no Corredor de Acesso ao Plenário da Câmara dos 
Deputados.

A abertura da exposição será às 14h30 do dia 18 
de junho e contará com a participação do presidente 
de honra do PSDB, Fernando Henrique Cardoso, que, 
neste mesmo dia, completa 82 anos de vida e que me-
rece aqui os nossos louvores desde já.

Relato ainda outro tema, Sr. Presidente, a pergun-
ta que recebi, por e-mail, de um grande amigo, Lauro 
Quadros, cidadão honrado do meu Estado. Ele ques-
tiona se a Presidente da República pode sair mundo 
afora, perdoando as dívidas de países com o Brasil, 
sem dar uma satisfação a ninguém.

Respondi a ele que não tenho, como a maioria 
dos cidadãos brasileiros, explicações que justifiquem 

o desatino administrativo do Governo, esbanjando di-
nheiro, que não saiu do esforço dele. Então, da tribuna, 
dou eco a essa indignação, à procura de uma resposta 
que, desde já, sei não virá, pois quem usa o chapéu 
alheio só pode ter a cabeça oca.

Ora, enquanto cedemos dinheiro para países do 
continente africano, graças a uma benesse pródiga do 
ex-Presidente Lula, pois, ao conceder os empréstimos, 
por certo, já teria sabido da dificuldade destas nações 
em realizar o pagamento, ou seja, o resgate do em-
préstimo que lhe fizeram.

O que me estranha, Sr. Presidente, é perdoar dí-
vidas de outros países, que valem milhões, enquanto o 
nosso produtor rural, sobretudo o produtor nordestino, 
é penalizado por uma ação impiedosa em relação à 
sua grave situação financeira, provocada, muitas vezes, 
por fatores climáticos. Os bancos oficiais sugam, por 
assim dizer, até o sangue do cliente, que não conse-
gue honrar as suas dívidas. Cito o exemplo destacado 
pelo Senador Benedito de Lira, que nos contou que 
um pobre agricultor de Alagoas teve a penhora até de 
sua bicicleta, para honrar o compromisso no banco. 
Enquanto isso, o Brasil perdoa U$840 milhões das 
dívidas com 12 países africanos. Numa ação clara de 
pragmatismo eleitoral. É sabido que empreiteiras, mi-
neradoras e produtoras rurais, querem atuar nesses 
países com financiamento do BNDES. No entanto, a 
legislação impede a concessão de benefícios a na-
ções com dívidas atrasadas junto ao Brasil. Para bom 
entendedor, meia palavra basta.

Finalizo, Sr. Presidente, fazendo uma homena-
gem ao Sr. João Pereira dos Santos. Eu o conheci ao 
passar pela recepção da portaria privativa do Ministé-
rio da Justiça, há alguns anos, quando era Deputado 
Federal, e impressionou-me, desde aquela época, a 
vitalidade desse cidadão que completou, agora, 99 anos 
no último domingo. Ressalta-se, na sua personalidade, 
a simpatia, a lucidez, a vivacidade e a sabedoria que 
veio com a idade. Tanto assim, que é conhecido um 
almanaque ambulante, tal é a diversidade de assuntos 
que trata com tanta precisão.

Li uma reportagem a seu respeito no Jornal Cor-
reio Braziliense e destaco a frase com que concordo 
plenamente, na qual ele diz: Aspas. “Dinheiro acaba, 
cultura não. Nos presídios, deveria haver escola porque 
a pessoa que estuda fica com cultura”.

É uma expressão, Sr. Presidente, de um simples 
cidadão, mas de um efeito extremamente profundo. Se 
nós déssemos, nos presídios, educação aos presos, 
possivelmente não teríamos esse descalabro que existe 
hoje no setor da criminalidade e também da convivên-
cia nos presídios deste País.
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Sr. Presidente, perdoe-me a extensão do meu 
pronunciamento, mas é um retrospecto que eu fiz so-
bre a realidade do nosso País nesta semana.

Muito obrigado a V. Exª pela generosidade do 
tempo concedido.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. 
Bloco/PSDB – SP) – Sr. Senador Ruben Figueiró, é 
sempre um prazer ouvi-lo. O seu discurso de sexta-
-feira é sempre um atrativo especial para esta sessão. 
V. Exª tratou de vários temas, sempre com a mesma 
profundidade e elegância.

Em relação ao primeiro tema de que V. Exª tratou, 
eu gostaria de comunicar à Casa que V. Exª teve um 
requerimento seu aprovado na Comissão de Agricultu-
ra, no dia 13/6, para promover uma discussão perante 
esta Comissão a respeito da demarcação das terras 
indígenas e dos recentes conflitos entre agricultores 
e índios. 

Os participantes convidados são o Sr. Eduardo 
Correa Riedel, Presidente da Famasul; o Sr. Francisco 
José de Albuquerque Maia Costa, Presidente da Acris-
sul; o Sr. Carlos Mário Guedes de Guedes, Presidente 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 
o Incra; a Srª Maria Augusta Boulitreau Assirati, Presi-
dente da Fundação Nacional do Índio; o Sr. Maurício 
Antônio Lopes, Presidente da Embrapa; o General Au-
gusto Heleno Ribeiro Pereira, ex-Comandante Militar 
da Amazônia, e o Deputado Luis Carlos Heinze, que 
é o Presidente da Frente Parlamentar da Agricultura. 

Mais uma iniciativa promovida por V. Exª, em de-
fesa, eu diria, do Estado de direito no Brasil.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente, pelas referências e 
pela oportunidade desse requerimento, que, sei, vai 
ajudar muito no esclarecimento do Senado e da Nação 
sobre a grave questão indígena.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Blo-

co/PSDB – SP) – Eu tenho a honra de passar agora a 
Presidência a V. Exª para que eu possa sucedê-lo na 
tribuna, seguramente não com o mesmo brilho.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ru-
ben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Tem a palavra o eminente Senador 
Aloysio Nunes, pelo tempo que julgar conveniente. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
uma vez, nesta quinta-feira, a cidade de São Paulo foi 
alvo da ação de vândalos, de baderneiros que, a pre-

texto de lutarem pela gratuidade do transporte públi-
co, levaram o caos às ruas da capital do meu Estado, 
causando enorme prejuízo.

Prejuízo para o patrimônio público – ônibus de-
predados, estações do metrô saqueadas – e para o 
patrimônio privado – bancas de jornal incendiadas, 
vidros de lojas quebrados. Prejuízo aos lojistas que 
tiveram que fechar o seu estabelecimento antes da 
hora. Prejuízo enorme para os trabalhadores que são 
realmente os verdadeiros usuários do transporte coleti-
vo, diferentemente da maioria desses baderneiros, que 
não se servem nem de ônibus, nem de metrô e que se 
deslocam para as universidades em carro particular. 
Prejuízo àqueles que, depois de um dia de trabalho, 
têm que enfrentar horas do rush congestionada em 
função da baderna promovida por esses grupelhos. 
Não apenas congestionada, mas paralisada. Prejuízo 
para os estudantes que se dirigem às faculdades, mui-
tos deles depois de um dia de trabalho, que vão cursar 
escola noturna para terem oportunidade de ascender 
na vida, obter posto melhor no mercado de trabalho. 
Prejuízo para a convivência na cidade. 

As pessoas perguntam se podem ou não sair de 
casa, se o seu percurso será ou não atalhado por essas 
manifestações, se correm ou não o risco de ficar entre 
a cruz e a caldeirinha, entre o manifestante violento e 
a polícia, que procura manter a ordem. 

O transporte não poderá ser gratuito nunca por-
que, porque se for gratuito, se a passagem de ônibus for 
reduzida a zero, o preço será pago pelos contribuintes.

Os ônibus não são movidos a ideologia, os ôni-
bus são movidos a diesel, alguns a gás. Isso custa. Os 
ônibus são equipamentos que se desgastam, precisam 
ser renovados. Isso custa. E quem paga? Paga a tarifa 
e paga, também, hoje, o contribuinte paulistano. Pa-
gam as chamadas gratuidades, que são os descontos 
ou as passagens gratuitas para algumas categorias, 
como, por exemplo, o desconto para os estudantes, a 
gratuidade para os idosos. É uma gratuidade, que in-
tegra uma política social, mas que tem seu custo. No 
ano passado, essas gratuidades – e agora coloco entre 
aspas a palavra gratuidade – custaram aos contribuin-
tes paulistanos R$1,2 bilhão. 

Mas, no fundo, penso eu, Sr. Presidente, que 
estes grupelhos, que são o núcleo dessas manifesta-
ções, me refiro a partidos minúsculos, sem nenhuma 
representatividade eleitoral, e que não estão se inco-
modando com sua inexistente representatividade elei-
toral, porque são partidos que se colocam à margem 
da democracia, como o PCO e o PSTU, por exemplo, 
e outros grupelhos de nomes fantasistas, que brincam 
de fazer revolução. O que interessa a eles, na verda-
de, é abalar as estruturas sociais. Eles sonham com 
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uma revolução que ainda bem que não acontecerá, 
porque, se acontecesse sob o comando dessa gente, 
nós viveríamos no Brasil uma tirania talvez mais feroz 
do que aquela que assolou o povo do Cambodja sob 
o terror de Pol Pot e do Khmer Vermelho. 

Querem brincar de fazer revolução. Mas é uma 
brincadeira sem graça, é brincadeira fora de hora, 
que custa caro e que poderá custar vidas, lamento! 
Ainda ontem, ou anteontem, um policial militar esteve 
ameaçado, às portas do linchamento, ferido, agredido, 
maltratado por manifestantes, que fazem da Polícia 
Militar o espantalho, o espectro, o paradigma de uma 
tirania a ser destruída.

Anteontem, o Senador Suplicy, o nosso inefável 
colega Suplicy, fez, aqui da tribuna, apelo a essas pes-
soas para que lessem os escritos de Mahatma Gandhi, 
que se debruçassem sobre o discurso de Martin Luther 
King, discurso pronunciado na memorável marcha em 
Washington pelos direitos civis.

Eles não estão interessados em Martin Luther 
King; não estão interessados em Mahatma Gandhi. 
Quem vai a uma manifestação de máscara, de ca-
pacete, com escudos improvisados, com pedaços de 
pau, com artifício explosivos não está interessado em 
Martin Luther King. Busca, sim, a violência; faz dela 
uma forma de exercício, de manifestação pela violên-
cia. É o culto à violência.

Talvez, se passassem uns dias na cadeia – e eu 
espero que passem, porque cometem crimes –, tives-
sem tempo para ler Martin Luther King, para compul-
sar os escritos de Mahatma Gandhi. Seria uma boa 
ocasião, mas eles estão talvez mais interessados na 
leitura do Mini-Manual do Guerrilheiro Urbano, de Car-
los Marighella.

Com o prosseguimento das manifestações vio-
lentas, era inevitável que surgissem algumas figuras. 
A musa dos manifestantes... Apareceu ontem uma 
musa dos manifestantes. Eu vi no Jornal Nacional uma 
moça muito bem articulada, que provavelmente não 
usa o transporte público, dizendo o seguinte: “O nos-
so propósito não é a violência. Nós queremos apenas 
barrar as ruas.”

E a polícia, então, deveria ficar simplesmente 
observando os manifestantes barrando as ruas, bar-
rando, por exemplo, a Avenida Paulista, que dá acesso 
a 13 hospitais na cidade de São Paulo; barrando, por 
exemplo, as vias públicas que ligam o centro da cida-
de à Zona Oeste; barrando as ruas por onde transitam 
ônibus que carregam milhares de pessoas, no seu tra-
jeto para o trabalho, para a casa ou para os estudos.

“Não queremos violência. Queremos barrar as 
ruas”, disse ela. Mas o que é isso, senão um atentado 

ao direito de ir e vir? Que autoridade tem? Quem lhe 
concedeu este mandato?

Como se barra uma rua? Fazendo um bloqueio. 
E como deve agir a Polícia? Retirando o bloqueio e 
impedindo que barrem as ruas.

É por isso que, quando os manifestantes, reuni-
dos ontem, em frente ao Teatro Municipal, começam 
a se dirigir para a Avenida Paulista, a Polícia teve que 
intervir, sim! E aí começam as manifestações, também 
já esperadas, daqueles que dizem: “Violência policial, 
não!”, como se pudesse privatizar a violência.

Quando o PM foi ameaçado de linchamento, eu 
não ouvi vozes da Anistia Internacional em defesa da 
Polícia Militar, daquele policial militar que foi vítima 
desses vândalos. Não vi! Mas hoje começa: “Violência 
policial!” A Polícia tem que agir, sim, com energia, para 
impedir que esses conflitos continuem degenerando 
em quebra-quebra geral na cidade.

Nós vivemos em um Estado democrático de di-
reito. Eu, quando moço, lutei contra a ditadura, contra 
a tirania com todas as minhas forças, de todas as for-
mas possíveis e imagináveis.

Agora, em uma democracia, as manifestações 
têm que ocorrer com respeito à lei, com respeito ao 
direito dos outros. Não cabe a forma de luta violenta 
para defender qualquer reivindicação, por mais legítima 
que seja, em um regime democrático. Se isso ocorrer, 
cabe, sim, a intervenção da Polícia para a manutenção 
da ordem, para a garantia do respeito à lei. 

E aí, começam, eu dizia, Sr. Presidente, as mani-
festações de solidariedade à condenação dos chama-
dos excessos policiais. Evidentemente, os excessos têm 
de ser punidos, e o Secretário de Segurança Pública 
de São Paulo já disse que todos esses acontecimentos 
estão sendo escrutinados pela Corregedoria da Polícia. 
Está aí o Ministério Público também para examinar a 
legalidade dos atos da Polícia Militar.

Agora, o que me espanta, Sr. Presidente, é que, 
antes mesmo da conclusão de qualquer inquérito ou de 
qualquer investigação para dizer se tem havido ou não 
excesso da Polícia, o Prefeito da cidade de São Paulo 
vem a público para condenar os excessos da Polícia 
Militar, ele que, até agora, estava em Paris. Chegou de 
Paris e disse: “Há excesso da Polícia Militar!”

É bem verdade que o PT, num passado muito 
recente, apoiou esses movimentos quando quem es-
tava no governo era o Prefeito Gilberto Kassab. O PT 
apoiou. Líderes do PT – o Presidente da Câmara, in-
clusive – chegaram a dizer naquela época o aumento 
da passagem foi excessivo. Quer dizer que quando o 
aumento é excessivo pode fazer quebra-quebra. Cabe 
aos manifestantes, aos grupelhos, dizer quando o au-
mento é excessivo ou não e, em consequência disso, 
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paralisar a cidade, quebrar o patrimônio público, preju-
dicar as pessoas, cometer ilegalidades, cometer crimes.

Hoje mudaram o discurso, mas mudaram timida-
mente. Falta nos pronunciamentos do Prefeito Haddad 
a indignação de responsável pela vida da cidade, pelo 
convívio, pelos serviços públicos da cidade. Falta a 
indignação. Ele fala olhando para os lados, nem olha 
para a câmera quando dá suas declarações, como 
que dividido.

Ontem, parece que essa divisão se rompeu por 
um lado: condenou os supostos excessos da Polícia 
Militar, declaração sem nenhum fundamento, com base 
em investigações, sem nenhum diálogo com a Corre-
gedoria da Polícia ou com a Secretaria da Segurança 
Pública, simplesmente para tentar tirar uma casquinha 
política desse episódio.

Volto, Sr. Presidente, ao tema principal do meu 
discurso.

E há de ser este discurso, em primeiro lugar, a 
manifestação da minha indignação contra aqueles que 
promovem o caos na minha cidade; e, em segundo 
lugar, a manifestação da minha solidariedade integral 
ao Governador Geraldo Alckmin pela firmeza com que 
tem se conduzido durante esse processo, e da minha 
solidariedade integral, igualmente, à Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, e a todos seus componentes, 
que tem sabido se conduzir, com equilíbrio, numa situ-
ação extremamente difícil em que os seus integrantes 
se veem confrontados com bandos de arruaceiros que 
não hesitam em recorrer à violência contra eles, poli-
ciais militares, que, na medida do possível, procuram 
superar o estresse, a emoção e – por que não dizer? 
– o medo, porque qualquer ser humano nessa situação 
sente medo. Quem não sente medo jamais poderá se 
dizer corajoso. A coragem exige a superação do medo.

Digo isso aos policiais militares do meu Estado, à 
Polícia Militar do meu Estado, que, nessas circunstân-
cias extremamente adversas e difíceis, vêm procurando 
manter a ordem na cidade de São Paulo.

Espero que as detenções que foram efetuadas 
tenham como consequência uma atuação firme da Po-
lícia Civil, do Ministério Público e do Poder Judiciário, 
para que esses atos não fiquem impunes, e aqueles 
que os promoveram mereçam e recebam o tratamen-
to adequado.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Sr. Senador Aloysio Nunes, V. Exª traz 
ao conhecimento desta Casa e da Nação episódios 
que todos nós lamentamos. Afinal, o que se deseja é 
a quebra da ordem e da paz, sobretudo na principal 
capital do nosso País, que é a cidade de São Paulo.

V. Exª pode ter absoluta convicção de que todos 
aqueles que assistiram aos programas de televisão 

ontem aplaudem o discurso de V. Exª, que é em de-
fesa da ordem, da segurança pública e do direito dos 
cidadãos de ir e vir. Pode estar certo de que a Nação 
aplaude a ação do Governo de São Paulo no sentido 
de estabelecer o direito de ir e vir de cada cidadão.

V. Exª fez uma exposição precisa, não apaixona-
da, pelo contrário, contando absolutamente os fatos 
ocorridos. E, sem dúvida nenhuma, isso será regis-
trado nos Anais não só desta Casa, mas também de 
todos aqueles que desejam um País onde imperam a 
ordem e a tranquilidade de todos os irmãos brasileiros.

Meus cumprimentos a V. Exª.
Com a palavra, o eminente Senador Wellington 

Dias.
V. Exª chegou absolutamente na hora.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senador Aloysio, eu também não poderia – saudando 
aqui todos os Senadores presentes – começar este 
meu pronunciamento, neste instante, sem também ex-
ternar toda a nossa preocupação, a nossa apreensão 
até com essa situação de São Paulo e, aliás, de outros 
lugares, como Rio de Janeiro, Porto Alegre.

De um lado, compreendemos, em uma democra-
cia, como legítimo o direito do protesto, de manifesta-
ção, tanto para estudantes como para outros setores 
da sociedade; de outro, o limite, que esbarra no direito 
dos outros, no sistema e na lei.

Ontem, vi o próprio Ministro da Justiça manifes-
tando uma posição firme, também de cooperação tanto 
com São Paulo quanto com qualquer Estado que venha 
a garantir ao conjunto da sociedade a tranquilidade.

Eu relatei a V. Exª, ontem, o momento dramático 
que vivenciamos em Teresina, em 2011. Era Prefeito 
Elmano Férrer, do PTB, e ali, num momento dramáti-
co, tivemos de dialogar – todos os partidos, PT, PTB, 
PSDB, todos. Tivemos de sentar... Eu pessoalmente 
me dispus a dialogar com os movimentos organizados 
com os quais tínhamos uma relação, com estudantes, 
com movimentos vinculados às organizações de bair-
ros, e ali conseguimos separar o joio do trigo, como se 
diz, no sentido de verificar quem estava no movimento 
com o intuito de prática criminosa.

E foram detectadas em Teresina – quero dar 
este testemunho aqui – pessoas com as fichas da pior 
qualidade, infiltradas no movimento, encapuzadas, 
incendiando ônibus, depredando veículos, e que não 
tinham nada a ver com as razões do outro movimento, 
que dizia respeito a um protesto em relação ao preço 
da passagem.

Inclusive, sentou-se à mesa, negociou-se, e ali 
se chegou à solução por uma passagem que ficou 
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compatível com os custos. O próprio setor empresarial 
também participou do debate.

Mas quero dar este testemunho, para mostrar que 
está centrada nele a minha preocupação em relação a 
São Paulo. E manifesto toda a minha solidariedade ao 
povo de São Paulo. Mas é claro – repito – que compre-
endo, até pela minha origem e pelos princípios do meu 
Partido, enfim, como legítimo o direito da manifestação 
de estudantes, de trabalhadores, de organizadores, 
separando sempre aquilo que é um movimento pací-
fico daquilo que é, muitas vezes, a prática criminosa.

Sr. Presidente, esta semana eu tinha me prepa-
rado para tratar de alguns temas e, infelizmente, em 
razão da agenda, isso não foi possível nas duas sessões 
de ontem. Mas eu queria registrar e dar como lido um 
pronunciamento em que trato do Dia Mundial Contra o 
Trabalho Infantil, no último dia 12 de junho. Além do Dia 
dos Namorados, meu Presidente, eu queria dizer que 
também no dia 12 é comemorado... Comemorado, não. 
É feita em todo o Planeta uma manifestação e campa-
nhas para a conscientização contra o trabalho infantil.

Aqui eu faço um relato dos avanços que estamos 
tendo no Brasil e destaco o meu Estado. O Estado do 
Piauí, quando assumi como Governador, no começo 
deste século, tinha a pior situação em trabalho infantil. E 
ali eu colocava duas coisas até para os pesquisadores.

De um lado, Senador Cristovam, a cultura do nos-
so povo. Eu venho de uma família muito simples, lá dos 
interiores do meu Piauí, e percebo que, nessa minha 
geração, nesse meio em que eu vivia, quando alguém 
perguntava: “Os seus filhos trabalham?” A mãe ou o 
pai dizia, com orgulho: “Sim, trabalham.” Aquilo era um 
orgulho. Na verdade, a menina cuida ali do irmão mais 
novo, varre uma casa, ajeita o quarto, ajuda a cortar 
umas frutas, enfim. É assim que isso é compreendido 
e aquilo era um orgulho para a família.

Eu sempre conversava com os pesquisadores 
do IBGE: “Será que a pergunta que vocês formulam 
traz a resposta adequada, traz a resposta correta?” 
Mas fizemos ali, para a população, uma conscientiza-
ção dos limites disso, ou seja, qual é o limite e toda 
a apreensão. Criança é criança; tem que atuar como 
criança, tem que ter o direito de brincar, de estudar, 
enfim. Mas também é preciso respeitar a cultura das 
pessoas, desde que não tenha prejuízo naquilo que 
envolva o seu crescimento e o seu futuro, a educação 
especialmente.

O que há de péssimo nisso é quando a família, 
muitas vezes, precisa da mão de obra do seu filho ou 
da sua filha para poder complementar a renda naque-
la família.

Então, comemoro o fato de que o Piauí reduziu 
em 30% o número de crianças de 10 a 17 anos que 

trabalhavam, era considerado como trabalho infantil. 
Ainda tem? Ainda tem, mas houve uma redução con-
siderável. E quero dizer que tem muito a ver com a 
cultura. Muitas vezes um menino era encontrado com 
uma marmita na cabeça, indo deixar comida na roça 
para os pais. Isso era classificado como exploração, 
como trabalho infantil.

É preciso examinar, porque são pessoas que vêm 
de origem indígena, africana, enfim, e secularmente 
isso foi se transferindo para diversas pessoas, mas 
é preciso, repito, ter um trabalho principalmente pre-
ventivo, educativo e aqui faço um registro sobre isso.

Também havia tratado de alguns temas importan-
tes, mas hoje quero me ater a dar duas informações 
e, ao mesmo tempo, tratar de um programa que foi 
lançado, ontem, pela Presidenta Dilma, denominado 
Minha Casa Melhor.

Sr. Presidente, vivenciamos aqui, nesta semana, 
um impasse. De um lado, aprovamos aqui, e sabemos 
o quanto foi duro para todos nós encontrar uma so-
lução para as regras do Fundo de Participação dos 
Estados. Não foi fácil no Senado, mas aqui destaco 
o trabalho de muitas lideranças, dos governadores e 
dos Parlamentares, num relatório apresentando pelo 
Senador Walter Pinheiro, do meu Partido, do Partido 
dos Trabalhadores da Bahia, que se debruçou sobre 
o tema, atendendo a uma emergência, porque houve 
uma decisão do Supremo dizendo que as regras de dis-
tribuição de aproximadamente R$50 bilhões, recursos 
de imposto de industrialização, do Imposto de Renda 
de Pessoas Físicas e Jurídicas, esse fundo, que é o 
Fundo de Participação, tem uma parte dos Municípios 
que não têm problema, continuam as mesmas regras, 
e uma parte dos Estados.

O que diz a lei? Diz a lei que a distribuição é 
proporcional à população e inversamente proporcional 
à renda, leva em conta o tamanho do território, uma 
parcela pequena sobre isso, e o Supremo entendeu 
– e acho que está correto – que essa legislação foi 
feita nos anos 90, de lá para cá, nunca teve uma atu-
alização, a população de Estados sofreu mudanças, 
a economia de Estados sofreu mudanças e, portanto, 
precisava de uma atualização. Quanto a isso, acho 
que ninguém pode contestar, porque é uma realidade 
facilmente comprovada.

Segundo, com base nisso, o Supremo decidiu que 
aquela tabela da distribuição estava inconstitucional, 
porque não obedecia à forma que ditava a Constitui-
ção da atualização. Bem. E deu um prazo. O Congres-
so não cumpriu, estendeu esse prazo até a próxima 
segunda-feira. Termina domingo, dia 23. Na segunda 
próxima, já estaremos no vazio, porque venceu o pra-
zo dado ao Congresso Nacional. Fizemos um esforço 
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aqui, votamos e, na Câmara, houve claramente uma 
divisão em três blocos, e ninguém conseguiu 257 votos, 
que era a maioria mínima para aprovar essa norma. 
Resultado, ficou um vazio. 

Ontem, participamos de um esforço, com o maior 
prazer, e está aqui o Senador Aloysio, que esteve lá 
presente. E, nesse esforço, decidimos – e é isso que 
quero trazer ao Plenário da Casa – que, até terça-feira, 
o mesmo Relator que trabalhou essa matéria, o Sena-
dor Walter Pinheiro, vai dialogar com a Câmara, levan-
do em conta o sentimento, as emendas apresentadas 
por Parlamentares do Centro-Oeste, do Sul, de várias 
regiões e, na terça-feira pela manhã, os Líderes vão 
voltar a ter uma reunião para ver se conseguimos, a 
partir do projeto aprovado no Senado, chegar a uma 
proposta que não pode ser tão diferente, de modo que 
possa contemplar, de alguma forma, a construção de 
uma maioria também na Câmara e, com isso, poder-
mos dar uma solução.

Nesse sentido, vamos ter, mais uma vez... O 
calendário que percebemos que era possível ontem 
seria votarmos aqui terça ou quarta-feira, se tivermos 
esse entendimento, em tempo de, na outra semana, 
na Câmara, provavelmente terça ou quarta-feira, ha-
ver a votação.

Do diálogo que se tem tido com o Ministro do 
Supremo, ele disse: “Já esperamos até agora. Não 
vai ser por conta de uma semana que vamos ter uma 
posição fechada”.

Então, acho que é esse caminho. Eu queria dar 
essa satisfação. E espero e torço muito para ter uma 
regra, porque a pior situação é não ter regra, e eu diria, 
uma grande interrogação deixar ao Supremo. É ruim 
para o Parlamento deixar para o Supremo o poder de 
legislar sobre esse tema. Não podemos, de alguma 
forma, colocar para o País esta situação.

Veja a situação também de ontem. O início da 
votação, praticamente concluída pelos votos já decla-
rados e pelos votos que estão em andamento... Ontem, 
a apreciação do projeto de lei que trata das regras para 
a criação de partidos.

O que é que eu mais contesto ali? É o fato de o 
Supremo tomar uma decisão que impediu a tramita-
ção de uma matéria. Ora, é papel do Supremo julgar a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de uma 
lei, mas é preciso dar ao Congresso Nacional o poder 
legítimo, a liberdade, aquilo que está na Constituição. 
E, para a chamada harmonia e a independência dos 
Poderes, é o Legislativo que tem que fazer isso. Aqui 
nós representamos os duzentos milhões de brasileiros 
a partir do voto daqueles com mais de 16 anos.

Então, podemos não ser uma Casa perfeita – e 
não somos, nem a Câmara e nem o Senado –, mas 

representamos o resultado da vontade do povo, como 
prevê o primeiro artigo da Constituição. E aqui, a com-
preensão de uma maioria na Câmara e é possível ter 
uma maioria ou não no Senado... É isso que vai ter 
que ser decidido, e é no voto. Está certo?

O que desejo, e é isso que defendo, é o fortale-
cimento dos partidos. A lei em vigor foi apresentada 
em setembro de 2012, no calor de denúncias e denún-
cias das eleições municipais. Quais eram as denún-
cias? Denúncia de que tinha partido vendendo tempo 
de televisão, denúncia de que tinha partido vendendo 
seu passe para outro partido. Era isso que estava em 
jogo. E veja, estranhamente, nesse curto período em 
que ficou prevalecendo uma regra com base numa 
decisão judicial, não com base na minha opinião, na 
vontade do Parlamento, vejam o que aconteceu: nós 
passamos a ter uma corrida para a criação de parti-
dos. Um país que, pelo pluripartidarismo, já tem algo 
próximo de quarenta partidos, mais outros quarenta 
sendo criados? Vamos ser sinceros: será que nós te-
mos tanta divergência ideológica a ponto de termos 
oitenta partidos ou será que tem outras coisas em 
jogo? Fundo partidário, direito de negócios com tempo 
de televisão – como muitas vezes colocou –, e separar 
o joio do trigo.

É um direito legítimo da minha ex-colega de par-
tido, ex-colega nossa, aqui do Senado, Marina Silva, 
criar o seu partido. E a lei atual e o que estamos pro-
pondo garantem o legítimo direito e garantia de cria-
ção de partido. É para se criar o partido denominado 
Rede? Tem todo o amparo para a criação, tem direito 
a tempo na televisão, tem direito a fundo partidário, na 
forma da lei. Agora, o que se quer impedir, até para 
fortalecer os partidos? É que haja uma guerra entre 
partidos querendo tomar Parlamentar do outro, com 
direitos que são próprios dos partidos. 

Um partido que vivenciou uma eleição como a 
última, em 2010, tem, pela vontade do povo, com base 
em um programa, com base em seus representantes, 
em 2010, uma representação na Câmara. E diz a nos-
sa Constituição que são proporcionais a essa repre-
sentação os direitos do partido. É justo, então, que um 
partido que acaba de nascer tire os direitos de quem 
já está estabelecido? É claro que isso só enfraquece 
os partidos. Vai criar não uma disputa de ideias, não 
uma disputa de projetos, mas uma disputa de poder 
pelo poder. Pior ainda: uma disputa por dinheiro, uma 
disputa por tempo de televisão. E isso não é bom para 
a democracia. É disso que se trata.

Veja que esse projeto, com essa importância, 
foi assinado por, praticamente, todos os partidos com 
representação na Câmara. Não foi um projeto de um 
partido. Não foi criado agora, à véspera do encerra-
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mento de prazo de filiação. Não. Foi ainda no ano de 
2012, no calor de denúncias reais de um processo 
eleitoral, que eu lamento muito, porque isso, cada vez 
mais, coloca uma imagem da pior qualidade para os 
políticos perante a população.

Então, meu Presidente, o que eu chamo a aten-
ção é que a decisão do Supremo, ontem, restabelece 
a normalidade. Já são cinco votos a dois, praticamente, 
pelos votos já anunciados dos que ainda não votaram. 
O próprio Presidente, Ministro Joaquim Barbosa, já 
anunciou a sua posição contrária. Ele acha que preci-
sa prevalecer o direito do Congresso à tramitação. O 
Ministro que também não havia votado ainda... Marco 
Aurélio já chegou a votar.

Enfim, o que quero dizer é que tudo indica que 
uma maioria do Supremo deverá sacramentar.

Eu comemoro isso, independente da tese de que 
defendo. Comemoro, porque, claramente, na minha 
visão, nós tivemos uma invasão de um Poder sobre 
aquilo que é legítima competência de outro. Nós não 
podemos, aqui, decidir que, lá no Supremo, tal processo 
vai ter que se paralisar no meio do caminho. Não pode-
mos. Não seria legítimo esse caminho. E aqui vamos 
debater, cada um vai externar a sua posição. Pessoal-
mente, compreendo que o projeto aqui colocado, além 
de fortalecer os partidos, tem amparo constitucional e 
é uma necessidade para o País.

Sr. Presidente, eu encerro aqui a minha fala, sau-
dando V. Exª e cada um dos Senadores e Senadoras.

Ouço, com o maior prazer, o Senador Cristovam, já 
que vou tratar aqui de outro tema de forma bem rápida.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Wellington. Eu quero tratar, em pri-
meiro lugar, do assunto do trabalho infantil, parabeni-
zando e comemorando que o Brasil está melhorando, 
embora falte muito, muito, muito ainda. Nesse ritmo, 
apesar da melhora, a gente vai levar mais algumas 
décadas para resolver esse problema. Segundo, o 
senhor trouxe uma boa provocação para a gente dis-
cutir esse fato de que, no meu tempo ainda, a criança 
trabalhar era um orgulho realmente. Era um orgulho. 
Há duas razões para isso. É aqui que é importante ver 
e entender. Uma é a cultura, outra é a necessidade.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
isso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – O 
menino trabalhar significava que ele estava ajudando 
na casa que precisava daquela ajuda. Até mesmo o 
trabalho doméstico das meninas em geral, nunca dos 
meninos, ou o dinheiro que os meninos traziam, rara-
mente as meninas, era por necessidade. Não podemos 
achar que é bom algo que é feito por necessidade, 
quando, no lugar de trabalhar, a criança deveria estar 

na escola. Segundo, é a cultura. Nós somos um povo 
que tem, na sua cultura, na sua maneira de pensar, 
pouca importância à educação. Nós temos esquecido 
isso. Grande parte do atraso educacional é porque, no 
Brasil, não é considerado bem, rico, uma pessoa que 
é culta. Há pouco, eu encontrei um amigo que estava 
furioso e que veio me perguntar o que eu podia fazer, 
já que eu era da área da educação, porque o filho dele, 
depois de ele gastar milhares de reais para terminar o 
segundo grau, inventou de ser filósofo. Ele estava fu-
rioso. Ele considerava isso ter jogado dinheiro fora. A 
visão brasileira é esta de que o que vale é o recurso 
financeiro que você tem, é sua conta bancária, o tama-
nho de sua casa, se possível ter outra casa, o tamanho 
do carro e não a cultura que você tem. Então, é pura 
verdade, a gente deve levar isso como um problema. 
Era um problema para o avanço nacional o fato de que 
nós todos nos orgulhávamos, e ainda muitos se orgu-
lham, de um filho trabalhando em vez de estudando. 
Se fosse trabalhando ao invés de estar na rua, eu até 
diria “melhor”, mas não é melhor. É menos mau, mas 
não é melhor. Melhor, mesmo, é na escola. Mas também 
nos acostumamos a achar que é impossível ter escolas 
que atraiam as crianças, de que as crianças gostem, 
em que elas queiram ficar. Este é um problema: vencer 
a cultura brasileira do desprezo à educação e vencer 
a necessidade brasileira de ter o filho trabalhando. A 
bolsa escola visava a resolver essa parte. A gente 
paga para que estude, mas tinha de vir uma escola. A 
escola terminou não vindo. Segundo, e tem a mesma 
coisa, são essas manifestações em São Paulo, Rio e 
acho que em Belo Horizonte. Eu separo-as das dos 
índios. Elas são o resultado de necessidade e cultura. 
Nós temos, hoje, uma necessidade tão premente, neste 
País, que até vinte centavos a mais na passagem de 
ônibus, todo dia, geram um certo descontentamento. 
Certo, porque a gente sabe que, ali, a maior parte nem 
é passageiro de ônibus. Mas vem a cultura. Há uma 
cultura de violência, hoje. O Senador Aloysio estava 
falando, aqui, que há manifestantes encapuzados. Mas 
encapuzar-se, hoje, é prática corrente, que a gente vê 
na televisão. Todo dia, a gente vê, na televisão, gente 
encapuzada, filmada pelas câmeras das lojinhas, por 
exemplo, que filmam pessoas entrando encapuzadas. 
Usar capuz virou não só uma prática normal, como até 
motivo de orgulho para alguns jovens. Aí, a gente jun-
tou a necessidade com a violência, e está dando nisso. 
Se nós não entendermos que há algo mais profundo 
do que uma pura e simples explosão de violência, não 
vamos sabe controlar essa sem violência maior ainda 
– daqui a pouco, vai morrer um menino...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Esse é o problema.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
ou não controlar a próxima, e a próxima, e a próxima, 
em 1, 2, 3, 5, 10, 20 anos. A gente tem de ir ao âmago 
do problema, tanto do trabalho infantil – que são esco-
las de qualidade para todos e resolver como colocar 
todos –, quanto, ao mesmo tempo, da cultura, criar uma 
ideia de que a cultura é importante. Isso da cultura está 
mudando, sabia? Não é à toa que temos 6,5 milhões 
de jovens na universidade. Não é à toa que, hoje, ser 
universitário virou uma aspiração mesmo das camadas 
mais pobres. Então, está mudando isso. O outro ponto 
é sobre a criminalidade infantil. Nós temos de enten-
der que existe uma cultura e uma necessidade nessa 
criminalidade: a necessidade de ter até um sapato ou 
tênis de luxo. Eu nem vou dizer necessidade da fome, 
Senador Alvaro, mas é uma necessidade, porque o 
sistema criou essa necessidade de ter um sapato ou 
tênis de luxo. Aí, quebra uma vitrine, não vai preso; aí 
assalta, não vai preso; aí mata, não vai preso. Criou-
-se uma cultura. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – A 
necessidade criou a cultura da violência e essa cultu-
ra da violência termina levando ao que a gente está 
vendo. No fundo, se a gente for olhar bem, a educação 
está por trás de tudo isso, ou seja, a falta de educa-
ção. E, finalmente, mais uma coisa sobre cultura. Os 
blogues estão dizendo – e eu ainda não peguei a por-
taria, que eles dizem que é verdadeira – que o Gover-
nador do Distrito Federal decidiu suspender cirurgias 
em um hospital público, para guardar as instalações 
e os médicos para qualquer problema que aconteça 
durante o jogo da seleção amanhã. Isso é um crime! 
Isso é um crime! Mesmo que digam que não são as 
operações urgentes, não faz sentido deixar de operar 
uma pessoa, tendo espaço, tendo médico, porque po-
derá vir a acontecer algum acidente durante o jogo do 
Brasil com o Japão. Fruto de quê? Necessidade, não 
ter hospitais para enfrentar isso sem sacrificar a po-
pulação de hoje, e cultura. A cultura que faz com que 
a gente comemore aqui no Distrito Federal – sem ter 
time, praticamente –, ter um estádio de R$1,6 bilhão 
para 72 mil pessoas. E cada vez que eu falo isso perco 
voto, porque a população está orgulhosa do estádio. 
Mas é um orgulho muito caro. Com muito menos do 
que isso, a gente poderia ter orgulho, como o senhor, 
quando era governador tentou, eu era ministro, erradi-
car o analfabetismo no Distrito Federal. Mais orgulho 
do que ter um estádio bom é ter uma placa na frente 
do aeroporto dizendo: torcedores do mundo inteiro, 
vocês estão entrando num território livre do analfa-
betismo. O que é raro no Brasil. Mas preferiu-se fazer 

essa coisa. Então, nosso problema está sendo a cul-
tura, a maneira como a gente pensa, e a necessidade, 
as necessidades dos serviços e dos bens de que nós 
precisamos. Se a gente não entender isso, resolve-se 
essa manifestação de São Paulo, mas virá outra. E cada 
uma que vier vai ser pior. E, finalmente, para concluir, 
desculpe-me, Senador, eu creio que vale a pena dizer 
também que, do ponto de vista político, parte disso é 
a falta que faz o Partido dos Trabalhadores na oposi-
ção. Sinceramente, Senador Wellington – não que eu 
esteja dizendo que com o PT na oposição o Brasil vai 
ser melhor –, eu não sou dos que acreditam nisso. Mas 
falta um partido do tipo do PT na oposição. Aí, quem é 
que fica na oposição ao que está aí? Grupinhos muito 
pequenos e radicalizados, dispostos a qualquer coisa, 
inclusive a juntar-se às forças desorganizadas da so-
ciedade, da violência em geral, de gangues e outras 
coisas. Está faltando quem canalize a insatisfação de 
maneira organizada, quem canalize a insatisfação que 
hoje está por aí sem ter quem a conduza. Aí, esses 
grupinhos gritam, os outros vêm atrás e cria-se essa 
desordem toda. E – estou de acordo – deixar que ela 
continue traz grandes riscos para todos nós. Era isso. 
Desculpe ter agarrado o seu discurso para fazer essa 
reflexão e essa “reprovocação”.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pri-
meiro, é sempre um prazer ouvir o meu eterno profes-
sor, e, com certeza, sempre aprendemos, não apenas 
eu, tenho certeza, mas todos que acompanham a fala 
de V. Exª.

Assim como V. Exª disse, em relação ao Distrito 
Federal, que vai examinar, eu também me disponho a 
isso, porque tenho a convicção, pela sensibilidade do 
Governador Agnelo, de que ele tem o Distrito Fede-
ral como a sua prioridade. Aliás, toda a preocupação, 
primeiro, é o povo do Distrito Federal. E, certamente, 
se uma medida foi tomada, de ter uma estratégia para 
essa área de segurança, de saúde, etc., porque vamos 
receber uma população de visitantes acima da nor-
malidade, certamente ele deve também ter tido algum 
cuidado para garantir as condições, por exemplo, de 
cirurgias para os demais. Eu me comprometo, assim 
como V. Exª, que disse que vai examinar esse tema, 
também sobre isso.

Sobre o estádio, temos divergência. Temos de 
priorizar a educação, mas, para realizar um evento 
como a Copa, para termos a presença, no Distrito Fe-
deral e em outros lugares, nós teríamos que ter uma 
estrutura adequada. É cara, mas, com certeza, teremos 
também outro retorno, que vai viabilizar, na minha vi-
são, recursos que também, espero, sejam priorizados 
para a educação, por tudo que isso representa para o 
mundo. E tenho a convicção de que isso vai acontecer.
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Quero apenas, Senador Cristovam, dar aqui um 
depoimento pessoal. Lembro, morando em um lugar 
chamado Paes Landim – em homenagem até ao nos-
so colega, Deputado Paes Landim, em homenagem 
ao pai dele –, numa comunidade chamada Banco de 
Areia, Umburanas, enfim. E sempre trago isso na me-
mória, até dialogando com o povo do meu Estado, Se-
nador Blairo. O meu avô havia herdado do pai dele um 
pedaço de terra, tinha umas áreas lá em que, vamos 
dizer assim, trabalhava com agricultura. Para a cultura 
da região, quem tinha um pedaço de terra já era con-
siderado uma pessoa de posses. Mas eu examinava 
exatamente a pobreza sob outros aspectos. Morava 
numa casa que não tinha banheiro, ele e a esposa, 
semianalfabetos. Apenas quatro filhos, no meio de 
onze, conseguiram estudar, entre eles a minha mãe, 
Senador Cristovam. E um depoimento que quero dar 
é este: a minha mãe fez o projeto Minerva por apos-
tilas e pelo rádio, por isso sou apaixonado por esse 
modelo misto de a distância e presencial. Aliás, V. Exª 
é testemunha, o meu Estado foi um dos primeiros do 
Brasil a implantar, como rede, esse sistema. Hoje, já 
estamos com cerca de 120, 140 Municípios, com en-
sino técnico e ensino superior, nesse modelo.

E, ali, eu ouvia muito, quando menino, a seguin-
te frase, dita para a minha mãe: “Esses teus meninos 
não querem nada, só querem saber de estudar!”. Era 
como se estudar fosse coisa de vagabundo; ou seja, 
chegava lá de férias, com meus irmãos, os outros 
dando um duro danado na roça, sem estudar, muitas 
vezes – parcela dos meus primos.

Fico feliz em ver, hoje, a realidade do meu Estado. 
Houve uma mudança muito profunda, talvez o Piauí seja 
o Estado onde as mudanças são mais visíveis. Esses 
dias, tive o privilégio de receber lá o Senador Aníbal 
e o Senador Humberto, e fomos de carro, andando, 
e eles olhando, exatamente dando esse depoimento.

Quero encerrar, parabenizando V. Exª pela re-
flexão que nos faz sobre trabalho infantil e sobre edu-
cação. Tenho plena concordância da importância do 
que afirma V. Exª. 

A Presidenta Dilma lançou, na última quarta-feira, 
um programa denominado Minha Casa Melhor, que é 
um casamento, uma parceria com as famílias, que pas-
sam a ter direito a casa, mas, muitas vezes, não têm 
a mobília, não têm as coisas. Cada família terá direito 
a acessar uma linha de crédito até o valor de R$5 mil 
– estão disponibilizados R$18,7 bilhões – para a com-
pra de móveis e eletrodomésticos. Ouvi muitas críticas 
sobre isso, por isso fiz questão de vir aqui. 

Primeiro, a taxa de juros. As pessoas compram 
a taxas de até 30, 35%. Passarão a ter esse crédito 
por 5% ao ano. Se isso não é significativo... É claro 

que compreendo que sim. E ainda terão um descon-
to em relação ao preço à vista de, no mínimo, 5%. As 
empresas terão que oferecer para esse programa um 
desconto. Qual é o preço da geladeira? Mil reais. En-
tão, ela tem que ser vendida, no mínimo, a R$950,00 
para poder acessar o programa com base na média 
da pesquisa de preços que o Governo apresenta. Vai 
permitir geladeira, fogão, lavadora de roupas automáti-
ca, computador, TV, enfim, mesa, cadeira, cama, essas 
coisas que são de necessidade da família.

Nesses dias, dialogando sobre isso, alguém me 
disse: “Ah, mas por que a pessoa não vai economi-
zando um dinheiro para comprar? Isso vai endividar 
as pessoas”. Eu estava dando uma entrevista para a 
Rádio Cultura de Picos, e me foi feita essa pergunta. 
E eu disse: “Tente imaginar uma mulher – pode ser 
homem também, mas o normal, nesse exemplo, são 
as mulheres, pois são as que mais sofrem – numa pia 
de roupa ou na beira de um rio, numa pedra, como é 
mais comum ainda no meu Estado, lavando roupa, sob 
o sol, numa situação que, muitas vezes, causa pro-
blemas na coluna, e isso não apenas em um dia, mas 
praticamente em todos os dias da sua vida; vá dizer 
para ela que ela vai ter que passar 36 meses, 48 me-
ses juntando dinheiro para só aí resolver o problema, 
se ela tem oportunidade de resolver a partir de ama-
nhã!” Na mesma hora, o locutor que estava me entre-
vistando – eu estava ao telefone – disse: “Senador, eu 
quero dizer que há três mulheres que trabalham aqui 
na Rádio e que estão balançando a cabeça, dizendo 
que o senhor tem razão”. É porque essa é uma reali-
dade, ou seja é o acesso.

Agora, o que há de importante nisso também? 
Primeiro, para a economia, isso vai viabilizar o seu fo-
mento, porque é descentralizada a compra, que se dará 
em cada Município; o comércio de eletrodomésticos, 
de móveis, será movimentado; as fábricas pequenas 
distribuídas neste País vão também ter aí uma acele-
ração na produção, gerando emprego, gerando renda. 
É baixar preço de produto que impacta na inflação. 
Então, são medidas que considero da maior importân-
cia, e não poderia deixar de parabenizar a Presidenta 
Dilma pela sensibilidade de mulher, de mãe, de avó, 
sempre pensando matérias que, muitas vezes, talvez 
nós, homens, tivéssemos mais dificuldade de perce-
ber e de priorizar.

Então, eu queria destacar e dou como lido o pro-
nunciamento que tinha feito sobre o tema.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, um minuto?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Com prazer, Senador Cristovam. 
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Eu peço desculpas a todos os outros Senadores, mas, 
hoje, como é uma sexta-feira, a gente pode. Só para 
dizer que quero parabenizar o Governo, a Presidenta 
Dilma, por essa complementação ao projeto. Sem dú-
vida alguma, vai trazer isso que o senhor chamou de 
crescimento pela base. Eu só sinto falta...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – V. 
Exa me ensinou, como meu professor...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Crescimento pela base.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – ... 
num curso de especialização aqui, a economia espa-
lhada...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Isso.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – ... 
e não crescendo em cone.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Exatamente. Em vez de ser de cima para baixo...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Aprendi a aula, viu, professor?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Em vez de ser de cima para baixo, é de baixo para 
cima. Os americanos chamam espalhamento. Você 
faz um carro, e até o flanelinha ganha com isso. É me-
lhor você colocar o flanelinha na escola com a bolsa, 
e até os ricos vão ter um carro para comprar pela di-
nâmica econômica. Eu quero dizer que o parabenizo 
muito. Mas eu gostaria de ver uma coisa mais, que é 
um projeto de lei meu que está aqui. É que cada casa 
dessas tenha um computador...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Já está.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
e uma estante com, pelo menos, 30, 40, 50 livros. Isso 
vai aumentar em R$500,00.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – A 
estante de livros, não é? Essa não está.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Uma estante de livro e um computador, sim.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O 
computador está.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Porque, sem computador, é como se não houvesse 
fogão no mundo de hoje.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
quero lhe dizer que o computador já está.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Ah, eles incluíram?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – In-
cluíram o computador.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Eu não sabia. Então, eu vou ter que rasgar o meu 
projeto de lei.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Não, vamos incluir a estante.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Meu projeto de lei ficou velho.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Va-
mos incluir a estante.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Com livros.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
De livros.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Porque, se não houver bola de futebol numa casa, 
nunca o menino vai jogar futebol e, se não houver livro, 
ele nunca vai começar a ler, apesar de que a escola 
poderia complementar. Mas eu fico satisfeito que já 
haja, inclusive, mais esse complemento. De qualquer 
maneira, o projeto é bom e merece nosso apoio.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
isso, e eu quero aqui exatamente encerrar, Sr. Pre-
sidente. Quero inclusive pedir desculpas aos outros 
colegas, que eu sei que todos também têm os seus 
compromissos.

Estou fazendo uma viagem a convite da Univer-
sidade de Harvard. Estou fazendo uma especialização 
em Desenvolvimento Sustentável. Vou estar ausente 
aqui até terça-feira. E queria, mais uma vez, repetir 
a importância disto aqui. Ou seja, além de beneficiar 
quem precisa, casa-se isso com o crescimento econô-
mico espalhado, podendo chegar a um povoado, a uma 
cidade pequena, a uma cidade média, às pequenas 
fábricas. E é essa sensibilidade que me move.

E é nessas horas que eu quero parabenizar a 
Presidenta e a sua equipe – tenho certeza de que não 
é só o Ministro Fernando Pimentel –, pela área do de-
senvolvimento. Há também a minha companheira Te-
reza Campello, cujas ideias eu conheço. É uma ideia 
brilhante, e nós vamos ver bons resultados. Nós vamos 
andar pelo nosso País, pelos nossos Estados e vamos 
ver a alegria do povo podendo ter uma geladeira em 
casa, para ter uma água gelada, podendo ter, em vez 
de um fogão a lenha, um fogão a gás, podendo ter, 
como eu disse aqui, a máquina de lavar roupa, ter o 
computador, ter a televisão. Certamente isso é funda-
mental para o momento que vive o Brasil.

Tenho orgulho, porque, ontem mesmo, enquanto 
a matéria tratava desse anúncio, eu via lá na Europa 
o inverso – cortando, cortando, cortando –, e dessa 
forma não se faz enfrentamento de crise como eles es-
tão enfrentando. É exatamente fazendo com que essa 
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economia cresça espalhada que a gente faz a diferen-
ça. E eu parabenizo e tenho orgulho como brasileiro.

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR WELLINGTON DIAS.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores, queridos ouvintes da Rádio 
Senado e telespectadores da TV Senado, que sempre 
nos acompanham, 12 de junho é o Dia Mundial Contra 
o Trabalho infantil e o tema escolhido pela Organização 
Internacional do Trabalho para este ano é Trabalho In-
fantil Perigoso, Estima-se que 115 milhões de crianças 
ao redor do mundo estejam envolvidas com trabalhos 
perigosos, com riscos para saúde, segurança e vida.

No Brasil, senhor presidente, graças às ações do 
governo federal, o trabalho infantil está em declínio. De 
acordo com o IBGE, o número de crianças e adoles-
centes forçadas a trabalhar entre 5 e 17 anos de ida-
de caiu de 5,3 milhões em 2004 para 3,4 milhões em 
2010. As políticas de combate ao trabalho infantil estão 
a cargo do Ministério do Desenvolvimento e Combate 
à Fome, responsável pelo Programa de Erradicação 
do Trabalho infantil, o Peti, mas envolvem também os 
Estados, os municípios e toda a sociedade.

Nos estados do Nordeste houve redução do tra-
balho infantil, com destaque para o Piauí, que baixou 
consideráveis 30% no número de crianças entre 10 e 
17 anos trabalhando. Segundo o IBGE, no Piauí existem 
atualmente 60 mil crianças e adolescentes trabalhan-
do, sendo que 56% do total trabalham em atividades 
agrícolas ou na pecuária.

O trabalho infantil no Brasil é proibido para me-
nores de 14 anos e, desta idade até os 15 anos, só é 
permitido na condição de aprendiz.

Desde o início do governo do PT, famílias que 
tinham crianças e adolescentes trabalhando em carvo-
arias, olarias, plantações de fumo, lixões ou na cultura 
de cana-de-açúcar têm recebido bolsas que substituem 
a renda gerada pelo trabalho irregular.

O PETI, Sr. Presidente, compreende transferên-
cia de renda – prioritariamente por meio do Programa 
Bolsa Família –, acompanhamento familiar e oferta de 
serviços socioassistenciais, atuando de forma articu-
lada com estados e municípios e com a participação 
da sociedade civil.

Em contrapartida, as famílias devem matricular a 
criança ou o adolescente na escola e comprovar fre-
qüência mínima de 85% da carga horária escolar men-
sal. O Peti atende mais de 820 mil crianças afastadas 
do trabalho em mais de 3,5 mil municípios brasileiros.

No caso de crianças menores de 7 anos, os pais 
devem cumprir o calendário de vacinação e fazer o 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimen-
to infantil.

O Peti também monitora situações de trabalho 
infantil nas famílias do Cadastro Único, instrumento 
coordenado pelo MDS que caracteriza famílias com 
renda mensal de até três salários mínimos. Até maio 
de 2011, o programa identificou 817,2 mil crianças e 
adolescentes em situação de trabalho, distribuídos 
por 3.534 municípios de todos os estados brasileiros.

O Peti está estruturado estrategicamente em cin-
co eixos de atuação:

1. informação e mobilização, com realização de 
campanhas e audiências públicas;
2. busca ativa e registro no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal;
3. transferência de renda, inserção das crianças, 
adolescentes e suas famílias em serviços socio-
assistenciais e encaminhamento para serviços 
de saúde, educação, cultura, esporte, lazer ou 
trabalho;
4. reforço das ações de fiscalização, acompanha-
mento das famílias com aplicação de medidas 
protetivas, articuladas com Poder Judiciário, Mi-
nistério Público e Conselhos Tutelares;
5. e monitoramento.

Sr. Presidente, erradicar o trabalho infantil é priori-
dade na agenda social do Brasil. Não e possível crescer 
econômica e socialmente e continuar tendo crianças 
expostas às piores formas de trabalho infantil, incluin-
do a escravidão.

A parceria entre a OIT, o governo federal e o Fó-
rum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil é outra importante iniciativa, que mobiliza anu-
almente ONGs, sociedade civil, entidades representa-
tivas dos empregadores e trabalhadores na Campanha 
Nacional Contra o Trabalho Infantil.

A campanha combate as quatro piores formas 
de trabalho infantil: o doméstico; o urbano; na agricul-
tura, especialmente com agrotóxicos; e o trabalho in-
fantil nos lixões. Perante a comunidade internacional, 
o Brasil assumiu o compromisso de erradicar essas 
formas de trabalho infantil até 2015.

O Dia Mundial Contra o Trabalho Infantil é um 
estímulo para que todos os municípios e estados bra-
sileiros, além das nações, adotem normas para ações 
sólidas, Por meio delas, deve-se melhorar a qualidade 
da informação sobre acidentes ocupacionais, reconhe-
cimento de riscos, desenvolver políticas para proteção 
das crianças, inspecionar o trabalho e garantir o aces-
so à educação.
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Em comemoração à data, sob o tema “Direitos 
Humanos e Justiça Social... Vamos acabar com o tra-
balho infantil”, serão realizados eventos envolvendo 
governos, empregadores, trabalhadores, as Nações 
Unidas, organizações não governamentais e da so-
ciedade civil, As iniciativas envolvem desde debates 
de alto nível, eventos midiáticos, campanhas de sen-
sibilização e manifestações culturais,

Embora a atual situação ainda seja preocupan-
te, a OIT reconhece os progressos alcançados nos 
últimos anos, tais como o aumento da lista de países 
que estabelecem planos nacionais para combater o 
trabalho infantil, as novas legislações adotadas con-
tra a prostituição/pornografia infantil, o incremento na 
cooperação internacional e na assistência mútua entre 
os Estados-Membros, sobretudo no que se refere ao 
tráfico de pessoas.

A OIT espera que suas Convenções sobre tra-
balho infantil atinjam a ratificação universal em 2015.

Embora o Brasil tenha obtido avanços na redução 
dos índices de trabalho infantil, ainda testemunhamos 
crianças e adolescentes em atividades laborais degra-
dantes como tráfico de drogas e exploração sexual 
comercial de meninas e meninos. Esse é o maior de-
safio: retirar essas crianças e adolescentes das piores 
e de qualquer forma de trabalho, garantindo educação 
e desenvolvimento digno para eles.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores, queridos ouvintes da Rádio 
Senado e telespectadores da TV Senado, que sempre 
nos acompanham.

A presidenta Dilma lançou nesta quarta-feira um 
programa que irá beneficiar diretamente quem partici-
pou do Minha Casa, Minha Vida: cada uma das famílias 
terá à disposição linha de crédito especial de até R$ 5 
mil, totalizando R$ 18,7 bilhões para comprar móveis 
e eletrodomésticos.

As famílias poderão financiar com taxas de 5% ao 
ano, prazo de pagamento de até 48 meses e desconto 
de 5% em relação aos preços à vista. Entre os itens 
disponíveis, estão geladeira, fogão, lavadora de roupas 
automática, computador, TV digital, guarda-roupa, cama 
de casal e de solteiro, mesa com cadeiras e sofá. O 
governo espera que 3,7 milhões de famílias do Minha 
Casa Minha Vida sejam beneficiadas.

Esse crédito vai permitir que as famílias melho-
rem ainda mais o sonho da casa própria, além de in-
jetar recursos que farão crescer a economia e gerar 
mais empregos.

A condição para acessar o crédito é estar em 
dia com as prestações do Minha Casa, Minha Vida. 
O acesso aos recursos será por meio de um cartão 
magnético, emitido pela Caixa Econômica Federal, 
operadora do programa.

A linha de financiamento estará disponível por 
12 meses, a partir da emissão do cartão de compras. 
Este será entregue na residência do beneficiário após 
dez dias e poderá ser utilizado nas 12 mil lojas creden-
ciadas em todo o país.

Além de estimular o consumo, o novo programa 
tem o objetivo de garantir dignidade a milhões de bra-
sileiros de baixa renda, dando-lhes a possibilidade de 
mobiliar a casa própria.

O conjunto de medidas foi batizado pelo governo 
como Minha Casa Melhor. O programa foi anunciado 
durante cerimônia no Palácio do Planalto, com presen-
ça da presidente Dilma Rousseff.

A presidente Dilma Rousseff enviou a proposta 
do Minha Casa Melhor ao Congresso Nacional por 
meio de medida provisória e esta Casa tem o dever 
de aprová-la o mais rápido possível.

A contratação do Minha Casa Melhor poderá ser 
feita pelo telefone 0800-726-8068 ou nas agências da 
Caixa Econômica Federal. O cartão magnético poderá 
ser utilizado em 13 mil lojas credenciadas em todo o 
país, que estão listadas na página da Caixa na internet.

Serão 13 mil lojas credenciadas em todo País 
para aquisição dos móveis e eletrodomésticos pelo 
programa. A lista dos estabelecimentos comerciais 
está disponível no site: www.minhacasamelhor.com.br

Era isso que eu tinha a dizer, senhor presidente. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Meus cumprimentos, eminente Sena-
dor Wellington Dias, pelo seu pronunciamento, e meus 
cumprimentos, também, pela oportunidade que tem 
nessa viagem de estudos à Universidade de Harvard, 
uma das maiores do mundo em termos de estudo e 
de cultura.

Concedo a palavra, agora, ao eminente Sena-
dor Blairo Maggi, pelo tempo que julgar conveniente.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes da 
Rádio Senado e também da TV Senado, Sr. Presidente, 
eu ocupo a tribuna, nesta manhã de sexta-feira, para 
fazer uma homenagem, um registro pela passagem, 
o falecimento de um jornalista da cidade de Cuiabá, o 
jornalista Marcos Coutinho.

Na madrugada do último domingo, dia 9, o jor-
nalista e empresário Marcos Coutinho veio a falecer 
com 47 anos de idade. Partiu muito cedo.
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Fundador e Diretor Executivo do Grupo de comu-
nicação Olhar Direto, deixa a sua esposa, Maria Iza-
bel, os três filhos Mateus, Luca e Joaquim, e também 
a sua mãe, Zildinete Coutinho.

Mato Grosso perdeu um ícone do jornalismo. 
Apaixonado pela profissão, Coutinho primava pela 
qualidade dos seus textos e de todos os profissionais 
que o circundavam. Além de jornalista, tinha um ho-
bby, que era a música.

Formado pela Universidade Metodista de São 
Paulo, era considerado um dos profissionais mais po-
lêmicos da comunicação mato-grossense e um ícone 
do jornalismo investigativo.

De família tradicional cuiabana, sua história pro-
fissional está ligada à cobertura dos casos mais polê-
micos do noticiário mato-grossense. Isso lhe propor-
cionou ter participação direta em duas finais regionais 
do Prêmio Esso de Jornalismo – veículo impresso do 
Centro-Oeste, fato raro para quem atua em Cuiabá.

Portanto, apontado por decanos do jornalismo 
mato-grossense, como Jê Fernandes, Onofre Ribeiro 
e José Eduardo do Espírito Santo, e para o Sindicato 
dos Jornalistas de Mato Grosso (Sindjor), como o pri-
meiro repórter investigativo da imprensa no formato 
contemporâneo, Marcos Coutinho se notabilizou com 
reportagens de fundo para os jornais A Gazeta, que é 
o maior do Estado de Mato Grosso, e depois Gazeta 
Mercantil.

No começo dos anos 2000, fundou o site Olhar 
Direto com seu amigo Mário Marques de Almeida.

Há três anos, fundou a mais estruturada sucur-
sal de Brasília entre os veículos de website de Mato 
Grosso, que o transformou em mais um Parlamentar 
de Mato Grosso, pelo menos nos deslocamentos de 
Cuiabá-Brasília e vice-versa, sempre acompanhando 
os Congressistas mato-grossenses, distribuindo entre 
todos observações, conselhos e críticas.

Porém, seu espírito empreendedor queria sempre 
mais e, por isso, desde o ano passado, transformou o 
seu Olhar Direto num portal de notícias.

Ele criou outros sites, como o Agro Olhar, Olhar 
Jurídico, Olhar Copa e Olhar Conceito. Por isso, pos-
sui a maior redação individual de um veículo noticioso 
de Mato Grosso, gerando em torno de 30 empregos 
para jornalistas.

Coutinho também foi responsável pela criação e 
implantação da Secretaria de Comunicação da Câmara 
Municipal de Cuiabá, no ano de 1995.

Ao tomar conhecimento, lamentei a morte do 
jornalista Marcos Coutinho. Mato Grosso perdeu um 
grande jornalista, e eu, um ótimo amigo.

Quando fui candidato ao governo de Mato Gros-
so, em 2002, Coutinho estava lá, sempre pronto a 

me auxiliar, alertar, sugerir, criticar e também elogiar. 
E foi assim nos oito anos em que fui Governador de 
Mato Grosso e nos dois anos de Senado, sempre me 
alertando das armadilhas da política e fazendo che-
gar aos meus ouvidos os ruídos dos corredores do 
Palácio Paiaguás.

Ele era jornalista em tempo integral, se alimen-
tava de jornalismo, sempre em busca da notícia, de 
uma grande reportagem, de um “furo”, mas tudo isso 
sem passar por cima das pessoas e sem deixar de 
lado os amigos.

Sempre agitado, Coutinho era daqueles que en-
trava em uma sala e rapidamente examinava tudo e 
selecionava o que lhe interessava, sem nunca se fa-
zer de rogado em usar as informações conseguidas.

E sempre dizia: “Deixa de ser bobó cheira-cheira”, 
dizia ele em bom cuiabanês, quando queria alertar um 
amigo de que estava dando bobeira.

O que nos dá conforto nessa partida tão preco-
ce, é que ele deixou um legado no jornalismo de Mato 
Grosso e mais importante: deixou grandes histórias, 
coisa que tanto valorizava.

Contava histórias do povo cuiabano como nin-
guém. Vou sentir saudades das mesmas, nos jantares 
de quarta-feira em meu apartamento aqui em Brasília.

Coutinho era humano, com defeitos e qualidades, 
mas o que o distinguia era sua personalidade única, 
generosa, espontânea e colérica.

Na última segunda-feira, quando Marcos Couti-
nho foi enterrado no cemitério Bom Jesus em Cuiabá, 
e eu não pude estar presente. Encontrava-me em Lis-
boa, cumprindo uma missão do Senado, mas dizem 
que faltaram coroas de flores na cidade, foram tantas 
as homenagens que não se podia entrar na Sala das 
Orquídeas onde seu corpo foi velado.

Foi ao som do trompete, ao ritmo de jazz e bos-
sa nova o último adeus a esse grande jornalista, uma 
grande pessoa e um grande amigo!

Com pesar, termino aqui o meu adeus ao grande 
amigo Marcos Coutinho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Eminente Senador Blairo Maggi, esta 
Presidência deseja associar-se às manifestações de 
pesar de V. Exª, quando se refere a um ainda jovem 
jornalista cuiabano, mato-grossense, um brasileiro 
sobretudo, que, no dizer que V. Exª, foi um impávido 
defensor da verdade, na pesquisa da verdade para 
esclarecimento da opinião pública.

Eu não tive oportunidade de conhecê-lo, mas, 
pelo que ouvi das palavras de V. Exª, ele merece o 
respeito, inclusive, desta Casa. Leve V. Exª à família, à 
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imprensa cuiabana e de Mato Grosso, as expressões 
de solidariedade de um irmão de Mato Grosso do Sul.

Meus respeitos.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Obri-

gado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró.Bloco/

PSDB – MS) – Antes de passar a palavra ao eminen-
te Senador Romero Jucá pela Liderança do PMDB, 
eu desejo transmitir à Casa a seguinte comunicação:

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró.Bloco/
PSDB – MS) – A Senhora Presidente da República 
adotou, em 12 de junho de 2013, e publicou no Diário 
Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, em Edi-
ção Extra, a Medida Provisória n° 620, de 2013, 
que altera a Lei n° 12.793, de 2 de abril de 2013, 
para dispor sobre o financiamento de bens de con-
sumo duráveis a beneficiários do Programa Minha 
Casa Minha Vida, constitui fonte adicional de recur-
sos para a Caixa Econômica Federal, altera a Lei 
n° 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, 
para prever prazo de aplicação das sanções previs-
tas na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 
dá outras providências.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução n° 
1, de 2002-CN, da Resolução n° 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSD/PV)

Titulares

Eunício Oliveira
Francisco Dornelles
Sérgio Petecão
Paulo Davim
Ricardo Ferraço

Suplentes

1. Ana Amélia
2. Kátia Abreu
3. Romero Jucá
4. Vital do Rêgo
5.

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL)

Titulares

Wellington Dias
Acir Gurgacz

Rodrigo Rollemberg
Inácio Arruda

Suplentes

1. Eduardo Lopes
2. Randolfe Rodrigues
3. Walter Pinheiro
4. Zeze Perrella

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Titulares

Aloysio Nunes Ferreira 
Cássio Cunha Lima
Jayme Campos

Suplentes

1. Alvaro Dias
2. Paulo Bauer
3. Wilder Morais

Bloco Parlamentar União e Força 
(PTB/PR/PSC/PPL)

Titulares

Gim
Alfredo Nascimento

Suplentes

1. Eduardo Amorim
2. Antonio Carlos Rodrigues

DEPUTADOS

PT

Titulares

José Guimarães
Valmir Assunção

Suplentes

1. Sibá Machado
2. Luiz Couto

PMDB

Titulares

Lucio Vieira Lima
Manoel Junior

Suplentes

1. Júnior Coimbra
2. Marcelo Castro
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PSD

Titulares

Eduardo Sciarra
Eleuses Paiva

Suplentes

1. Guilherme Campos
2. Heuler Cruvinel

PSDB

Titular

Carlos Sampaio

Suplente

1. João Campos

PP

Titular

Arthur Lira

Suplente

1. Roberto Britto

DEM

Titular

Ronaldo Caiado

Suplente

1. Mendonça Filho

PR

Titular

Anthony Garotinho

Suplente

1.

PSB

Titular

Beto Albuquerque

Suplente

1. Glauber Braga

PDT

Titular

André Figueiredo

Suplente

1. Salvador Zimbaldi

Bloco (PV/PPS)

Titular

Suplente

1.

PTB

Titular

Jovair Arantes

Suplente

1. Antonio Brito

PRP*

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Titular

Chico Das Verduras

Suplente

1.

O calendário de tramitação da Medida Provisória 
será publicado.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no Diário Oficial da União: 12-6-
2013 (Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 14-6-2013 (SF)
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação.
– Emendas: até 18-6-2013 (6 dias após a pu-
blicação). 
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de 
inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Re-
solução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, 
com eficácia ex nunc – Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. 
Lida a comunicação do Supremo Tribunal Fe-
deral ao Congresso Nacional na sessão do SF 
de 15 de março de 2012, e feita a comunicação 
à Câmara dos Deputados por meio do Ofício nº 
102, de 2012-CN. 
– Remessa do processo à Câmara dos Depu-
tados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 9-7-2013 
(até 28º dia).
– Recebimento previsto no Senado Federal: 9-7-
2013.
– Prazo no Senado Federal: de 10-7-2013 a 6-8-
2013 (42º dia).



37138  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

– Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 6-8-2013.
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 7-8-2013 a 9-8-2013 (43º ao 45º dia).
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 10-8-2013 (46º dia).
– Prazo final no Congresso: 24-8-2013.

A matéria está publicada em avulsos. 
Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-

tados.
Está feita a comunicação. 

São os seguintes os Ofícios das Lideranças:

Of. nº 32/13 – GLDEM

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Sr. Senador 

Jayme Campos, como Titular e o Senador Wilder Mo-
rais, como Suplente, para integrarem a Comissão Mis-
ta incumbida do estudo sobre a Medida Provisória nº 
620, de 2013.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas.

Of./GAB/I/nº 698

Brasília, 13 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a relação dos 

nomes dos deputados do PMDB, que comporão a Co-
missão Especial destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 620/2013, que altera a Lei nº 12.793, de 2 de 
abril de 2013, para dispor sobre o financiamento de 
bens de consumo duráveis e beneficiários do Progra-
ma Minha Casa Minha Vida, constitui fonte adicional 
de recursos para a Caixa Econômica Federal, altera a 
Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre as medidas de esclarecimento ao consumido 
para prever prazo de aplicação das sanções previs-
tas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá 
outras providências.

TITULARES SUPLENTES
Lucio Vieira Lima Júnior Coimbra
Manoel Júnior Marcelo Castro

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protesto 
de estima e elevada consideração.

– Deputado Eduardo Cunha, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró.Bloco/
PSDB – MS) – Com a palavra agora o eminente Se-
nador Romero jucá, pela liderança. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente, como eu cheguei depois do Senador 
Alvaro Dias e do Senador Cristovam, eu queria saber 
se algum dos dois quer usar a palavra antes, eu não 
quero quebrar a ordem... 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora 
do microfone.) – Pode falar.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) –... 
de forma nenhuma.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora 
do microfone.) – Sem problema.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Então fala...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Fora do microfone.) – (Inaudível.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora 
do microfone.) – Não, mas pode falar.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Senador Alvaro Dias?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora 
do microfone.) – Não, pode falar.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Então eu vou usar a palavra rapidinho, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer dois 
registros rápidos. 

O primeiro eu fiz ontem, aqui no plenário, de que 
a Comissão Mista do Congresso, encarregada de re-
gulamentar artigos da Constituição, iniciou ontem um 
trabalho extremamente importante também, que é o 
de definir o crime, as práticas e as penas do terroris-
mo no Brasil. Nós temos a Constituição de 1988. De 
1988 para cá, a Constituição definiu que lei deveria 
complementar a legislação e, portanto, regulamentar 
a tipificação, o crime, as penas, enfim, todo o proce-
dimento para que se combata e se puna com rigor o 
ato terrorista no nosso País.

Nesses 25 anos, isso não foi feito. A Comis-
são agora está debruçada sobre isso, até porque 
nós temos urgência. Vai haver grandes eventos 
internacionais: a Copa das Confederações, a Jor-
nada Mundial da Juventude, a Copa do Mundo, os 
Jogos Olímpicos. 

Sabemos que a índole do povo brasileiro não é 
violenta, mas, na verdade, o Brasil está inserido no 
contexto mundial, infelizmente, de violência em muitos 
locais, em muitos países, e é preciso que tenhamos 
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uma posição dura, firme, contundente, contra o terro-
rismo e instrumentos para combatê-lo.

Pois bem, ontem começamos a discutir. Foi apre-
sentada uma minuta, que está sendo remetida ao Minis-
tério da Defesa, ao Ministério da Justiça, à Casa Civil 
da Presidência da República, a diversos segmentos. 
Inclusive, estou encaminhando também às centrais 
sindicais e a organizações sociais, porque queremos 
definir muito bem o que é a ação de terrorismo.

Ontem, no debate, alguns parlamentares se colo-
caram preocupados em que essa legislação de combate 
ao terrorismo não fosse, de certa forma, confundida 
com algo em torno de punição ou repressão a movi-
mentos sociais.

Então, quero reafirmar aqui, Sr. Presidente, o 
maior cuidado que estou tendo e que a Comissão está 
tendo, para configurar esse crime de terrorismo e suas 
penas de forma muito clara. A nossa ideia não é crimi-
nalizar, não é inserir nessa legislação os movimentos 
sociais. Nós entendemos que os movimentos sociais 
são legítimos, que os protestos, as greves, as movimen-
tações, as paralisações são algo que fazem parte da 
democracia. Agora, temos de ter uma legislação dura, 
que separe o que é movimento social e reivindicação 
do que é violência, sequestro, roubo, atentado, explo-
são, morte. Tudo isso nós não queremos.

Então, gostaria aqui de pontuar, porque algumas 
matérias de jornal hoje colocaram que havia uma con-
fusão e que poderia haver uma superposição entre a 
questão do terrorismo e a dos movimentos sociais, ou 
seja, quero aqui deixar claro: essa legislação contra o 
terrorismo não vai abarcar as ações dos movimentos 
sociais. Nós faremos uma legislação clara, que separe 
muito bem isso.

Os movimentos sociais – volto a dizer – são legíti-
mos. Nós os respeitamos, podemos até não concordar 
eventualmente com uma ou outra movimentação, pois 
isso faz parte da democracia.

Agora mesmo nós estamos tendo movimentos 
que estão protestando contra a passagem de ônibus. 
Esse é um movimento social, é uma reivindicação, é 
um protesto, e não tem nada a ver com terrorismo. En-
tão, nós estamos tendo o cuidado decisivo para que 
isso fique muito claro.

Então, gostaria de deixar isso claro para a im-
prensa, para os movimentos sociais, para todos os 
segmentos e de dizer que estamos recebendo contri-
buições. O processo está iniciado agora. Não houve 
discrepância na comissão, mas o indício de um debate, 
de algo que é extremamente complexo e que, portan-
to, precisa ter efetivamente o assunto debatido, muito 
discutido, para que possamos refinar essa proposta, 

recebendo contribuição dos Parlamentares, da socie-
dade, do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Militar. 
Enfim, nós vamos buscar todos os setores para que 
possam contribuir com esse nosso trabalho.

Esse era o primeiro registro que eu gostaria de 
fazer.

E o segundo é registrar com satisfação, Sr. Presi-
dente, que eu sou o Relator da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 53, de 2009, do Senador Marcelo Cri-
vella, ao qual apresentei um relatório. Nessa propos-
ta, o Senador Marcelo Crivella visa incluir o Cerrado, 
a Caatinga, a Mata dos Cocais e os Campos Sulinos 
no conjunto de ecossistemas definidos como patrimô-
nio nacional.

Eu estou dando parecer favorável à inclusão 
desses ecossistemas no conjunto de ecossistemas 
definidos como patrimônio nacional e estou inserin-
do também os Lavrados de Roraima e do Amapá, 
porque não são Cerrado, mas um tipo diferenciado. 
Portanto, os Lavrados de Roraima também passa-
rão a fazer parte do ecossistema, eles serão um 
ecossistema separado, definidos como patrimônio 
nacional. Então, eu quero registrar que já dei o pa-
recer e que vou cobrar a sua votação na Comissão 
de Constituição e Justiça.

Portanto, quero parabenizar o Senador Marcelo 
Crivella e registrar ao povo de Roraima e do Amapá 
que nós estamos inserindo também os nossos La-
vrados, que são um patrimônio nosso, nesse rol de 
ecossistemas que merecem a proteção, o respeito e 
o reconhecimento da sociedade brasileira.

Peço, portanto, para finalizar, que faça parte do 
meu pronunciamento a íntegra do meu parecer sobre 
o projeto de lei ou sobre a emenda constitucional, 
Emenda à Constituição nº 53, de 2009.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

PARECER N° , DE 2013

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n° 53, de 2009, do Senador Mar-
celo Crivella e outros, que dá nova redação 
ao § 4° do art. 225 da Constituição Federal, 
para alterar a lista dos biomas brasileiros 
considerados patrimônio nacional.

Relator: Senador Romero Jucá
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I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição n° 53, de 
2009, cujo primeiro signatário é o Senador Marcelo 
Crivella, visa a incluir o Cerrado, a Caatinga, a Mata 
dos Cocais e os Campos Sulinos no conjunto de ecos-
sistemas definidos como patrimônio nacional pelo § 4° 
do art. 225 da Constituição Federal (CF).

Com esse objetivo, a PEC sob exame propõe a 
seguinte redação ao dispositivo constitucional:

“Art. 225. ........................................................
........................................................................  
§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
-Grossense brasileiro, a Zona Costeira, o Cer-
rado, a Caatinga, a Mata dos Cocais e os 
Campos Sulinos são patrimônio nacional, e 
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro 
de condições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quanto ao uso de 
recursos naturais.
.............................................................. .(NR)”

A proposição, segundo a justificação que a acom-
panha, procura corrigir lacuna do legislador constituin-
te, que não dispensou tratamento equivalente a outros 
biomas nacionais que detêm, igualmente, importância 
e valor ecológico ímpares.

Os signatários da PEC argumentam que o Cer-
rado é o segundo maior bioma do território nacional 
(...) e engloba ampla variedade de fitofisionomias, 
com elevada biodiversidade tanto de flora quanto de 
fauna. A Caatinga, por sua vez, é bioma exclusiva-
mente brasileiro, o que vale dizer que seu patrimônio 
biológico é único. A Mata dos Cocais – onde predo-
minam a carnaúba, o babaçu e o buriti – é vegetação 
típica de transição entre a Floresta Amazônica e a 
Caatinga. Os Pampas ou Campos Sulinos apresen-
tam abundante diversidade de fauna, com espécies 
endêmicas, raras e muitas delas igualmente em pe-
rigo de extinção.

 II – Análise

Compete à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, nos termos do art. 356 do Regimento 
Interno do Senado Federal, opinar sobre a admis-
sibilidade e o mérito das propostas de emenda à 
Constituição.

Quanto à admissibilidade, a PEC n° 53, de 2009, 
atende às exigências previstas no art. 60 da Carta Mag-
na. A proposição está subscrita por mais de um terço 
dos membros desta Casa; não pretende abolir a forma 
federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal 
e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e 

garantias individuais; não trata de matéria já rejeitada 
ou havida por prejudicada na atual sessão legislativa; 
e não está em vigência intervenção federal, estado de 
defesa ou estado de sítio.

Com respeito ao mérito, nada temos a objetar 
em estender aos biomas brasileiros não alcançados 
pelo § 4° do art. 225 da Carta Magna a mesma qua-
lificação já conferida à Floresta Amazônica brasileira, 
à Mata Atlântica, ao Pantanal Mato-Grossense e à 
Zona Costeira.

Cabe observar, ainda, que o art. 225, caput, da 
CF reconhece que “todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o de-
ver de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.”

Conferir à Caatinga, ao Cerrado, a Mata dos 
Cocais e aos Campos Sulinos o status constitucional 
de patrimônio nacional representa corrigir omissão da 
Carta Magna – que certamente se deu em virtude do 
pouco conhecimento e divulgação desses ecossis-
temas, caracterizados por formações de vegetação 
aberta, e não por razões científicas.

Com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento 
da iniciativa, propomos substituir a expressão “Campos 
Sulinos” da redação dada ao § 4° do art. 225 da CF 
pelo art. 1° da PEC por “Pampa”, de modo a adotar a 
nomenclatura oficial constante do Mapa de Biomas do 
Brasil, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e que teve por referência o Mapa 
Vegetação do Brasil.

Além disso, sugerimos estender a mesma pro-
teção constitucional ao “lavrado” – região de savanas 
típica do Estado de Roraima – em face da identidade 
ecológica própria dessa área. Trata-se de um ecossis-
tema único, sem correspondente em outra parte do 
Brasil. O lavrado forma um mosaico de fitofisionomias, 
que, embora dominado por áreas abertas, apresenta 
também ambientes florestais, e constitui região de ex-
trema relevância para a conservação da biodiversidade 
e dos recursos hídricos do País.

Por fim, como consequência das modificações 
acima sugeridas, é necessário ajustar a ementa da 
PEC para expressar claramente o alcance da norma 
constitucional.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição n° 53, de 2009, com 
a emenda substitutiva a seguir apresentada.
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EMENDA N° — CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 53, DE 2009

Dá nova redação ao § 4° do art. 225 da Cons-
tituição Federal para incluir a Caatinga, o 
Cerrado, o Lavrado, a Mata dos Cocais e o 
Pampa entre os ecossistemas considera-
dos patrimônio nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1° O § 4° do art. 225 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 225. ........................................................
........................................................................
§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
-Grossense, a Zona Costeira, a Caatinga, o 
Cerrado, o Lavrado, a Mata dos Cocais e o 
Pampa são patrimônio nacional, e sua uti-
lização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais.
...............................................................” (NR)

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, –  Senador Romero Jucá, 
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Cumprimento o eminente Senador 
Romero Jucá pelos esclarecimentos prestados com 
relação à posição que S. Exª tomou sobre a emenda 
que proporá sobre a questão do terrorismo.

Também, nos termos regimentais, a solicitação 
de V. Exª será atendida.

Desejo, antes de passar a palavra ao eminente 
Senador Alvaro Dias, registrar a presença dos jovens 
alunos do 8º Ano do Centro de Ensino Fundamental 
nº 25 de Ceilândia, do Distrito Federal.

As homenagens do Senado a todos vocês jovens 
do nosso Brasil.

Com a palavra o eminente Senador Alvaro Dias, 
para o tempo que desejar utilizar.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado. 

Sr. Presidente, Rubem Figueiró, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, temos de ter a humildade suficiente 

para reconhecer as nossas fragilidades, as nossas 
deficiências, contradições e erros.

Como oposicionista que faz oposição há cerca 
de 10 anos, de dia e de noite, em todos os momentos, 
reconheço, é uma autocrítica que se faz necessário, 
reconheço que a oposição tem sido frágil, impotente, 
incapaz de cumprir com eficiência sua função no ce-
nário nacional.

Mas é preciso ir além da oposição. O Congresso 
Nacional tem cumprido o seu dever? Não. O Congres-
so Nacional tem sido competente? Não. O Poder Exe-
cutivo tem sido capaz? Não. Tem sido eficiente? Não. 

E o Poder Judiciário tem alcançado, por inteiro, as 
expectativas do povo brasileiro? Evidentemente, não. 

Portanto, a crise ataca todas as instituições do 
País, provocando um desencanto que se generaliza 
alcançando todos os brasileiros ou quase todos os 
brasileiros, obviamente, não aqueles que não prestam 
atenção no que está acontecendo no País. Exemplo 
presente, o Congresso escancara as suas fragilidades e 
contradições nesta hora, enquanto o Supremo Tribunal 
Federal é convocado por Congressistas a interromper 
a tramitação de projeto de lei aqui, o Congresso é con-
vocado pelo Supremo a, em tempo limitado, resolver 
situação legislativa não resolvida, a do Fundo de Par-
ticipação dos Estados.

Ontem, o Supremo sinalizou que vai devolver ao 
Congresso a responsabilidade que é dele, de deliberar 
sobre uma proposta que tramita nesta Casa relativa-
mente a interesse de partidos políticos.

Ora, quantas vezes nos queixamos da invasão de 
competência? Quantas vezes criticou-se o Supremo 
Tribunal Federal por legislar, ocupando o vácuo deixado 
pelo Poder Legislativo. E por que recorremos, então, 
ao Supremo Tribunal Federal para solucionar impasse 
que deveríamos solucionar no âmbito do Parlamento? 
Revelamos a nossa incompetência, destacamos as 
nossas contradições, porque o Supremo também nos 
remete à tarefa que não cumprimos, a de legislar so-
bre o Fundo de Participação dos Estados.

São contradições visíveis, latentes, que demons-
tram a realidade vigente no País. E falam em crise. 
“Não há crise. Onde está a crise?” E falam em miséria. 
“Onde está a miséria? Acabamos com a miséria, vamos 
acabar com a miséria.” A crise está nas instituições, 
a miséria está nas instituições. A crise está na nossa 
incompetência, a miséria está na nossa incompetên-
cia. Somos incompetentes, temos que assumir essa 
realidade. No conjunto somos incompetentes. É evi-
dente que reconhecemos a existência daqueles que 
possuem mais talento, mais preparo, são mais eficien-
tes, são mais preparados, desincumbem-se melhor da 
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sua função, mas no contexto geral revelamos a nossa 
incompetência. 

Evidentemente, a causa maior é o modelo que 
nos asfixia no Poder Legislativo. Há um modelo que 
tem que ser destruído. Nós podemos discutir: a crise 
econômica alcança o Brasil em profundidade, há uma 
contabilidade criativa para escamotear a realidade, o 
Governo doura a pílula para manter popularidade, lança 
mão de programas eleitoreiros para não sucumbir no 
processo eleitoral, mente à opinião pública brasileira, 
aceita a corrupção como uma prática usual, já que de-
monstra a sua incapacidade de combatê-la e prefere 
tornar-se cúmplice dela. São pontos.

O Governo ataca um patrimônio dos trabalhado-
res, que é o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
rouba o dinheiro do FAT para financiar grandes empre-
sas e empreendimento em países lá fora. São pontos 
que nós colocamos na pauta da crítica. Mas qual é a 
causa de tudo isso? É o modelo. 

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal iniciou 
um momento histórico ainda não concluído: a conde-
nação dos mensaleiros. Condenam-se os mensaleiros. 
Há que se condenar a usina de escândalos, há que se 
condenar a fábrica de corrupção, há que se condenar 
a matriz geradora de todos os mensaleiros do País, 
dos sanguessugas, dos gafanhotos, dos chupins da 
República. Esse é o modelo a ser combatido, a ser 
denunciado, a ser destruído. 

E quem combate hoje esse modelo no País? 
Quem na imprensa combate? Quem na política com-
bate? Ou é mais fácil assimilar essa realidade como 
se ela fosse imutável. Mas que modelo é esse? Esse 
é o modelo da promiscuidade absoluta, do balcão de 
negócios, da barganha fácil. Esse é o modelo da de-
sonestidade, matriz dos males que sacodem um país 
com potencialidades extraordinárias que poderia ofere-
cer ao seu povo vida melhor e sucumbe diante dessas 
vicissitudes, dessas contradições, desta impotência ou 
desta incompetência. Vamos assumir com humildade a 
nossa postura de incapacidade diante deste monstro, 
que é o modelo idealizado para a cooptação de parti-
dos políticos, de políticos de forma geral, limitando a 
oposição, numericamente, à insignificância. Nós temos 
que fazer este diagnóstico e nos colocarmos diante do 
povo brasileiro como aqueles que queremos destruir 
este monstro, que é este modelo, ou como aqueles que 
estamos dispostos a aceitá-lo passivamente, preservá-
-lo e sustentá-lo no futuro também. 

Quero que o candidato a Presidente da República 
da oposição assuma o compromisso de destruir esse 
modelo. E certamente assumirá, na sua caminhada 
pelo Brasil afora – o candidato ou os candidatos; que 
sejam os candidatos assumindo esse compromisso 

com o povo brasileiro. Porque, sem dúvida, nós vamos 
continuar ad eternum discutindo esses problemas pon-
tuais, se não alvejarmos de forma frontal e definitiva 
esse modelo, promovendo a ruptura, capaz de recolo-
car o País nos trilhos do desenvolvimento econômico. 

Vamos às contradições menores do dia a dia 
do nosso Governo, do nosso Parlamento, dos nossos 
Partidos, das nossas instituições, da nossa política. 
Vamos lá: a economia está à deriva. Este Governo, 
pela gestão claudicante, insegura, desorganizada, 
confusa, nervosa e incompetente, está armando uma 
bomba com efeito retardado que pode explodir no colo 
do Brasil com estilhaços fulminantes a alcançar todas 
as famílias brasileiras.

Está-se armando essa bomba de efeito retarda-
do. Isso vem sendo dito ao longo do tempo, já há vá-
rios anos. Por quê? Porque, desde o Plano Real, que 
promoveu a estabilidade econômica, que conferiu a 
sustentabilidade financeira, a responsabilidade fiscal 
e recuperou a competitividade da economia do País, 
desde aquela época, não se deu um passo adiante. 
Conformou-se com a conquista, com o patrimônio ad-
quirido e acumulado e passou-se a consumir os frutos 
desse patrimônio nos últimos dez anos, dilapidando, 
como se dilapida hoje o patrimônio dos trabalhadores, 
que são o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
o FAT e também a caderneta de poupança. Vamos, a 
qualquer momento, dissertar sobre isso, mas é preci-
so dizer que arma-se essa bomba de efeito retardado 
exatamente porque não se dá o passo adiante, não 
se fazem reformas. Ficamos atrelados a estruturas já 
carcomidas, retrógradas, superadas, que impedem o 
nosso desenvolvimento acelerado.

Por que o Brasil chega a crescer menos – é la-
mentável dizer isso – que o Haiti, onde mora a pobre-
za, onde mora o infortúnio, a violência? Crescemos 
menos que todos os países da América Latina. Qual 
é a razão disso? E como haveremos de nos conformar 
com isso? Por que nos conformarmos com isso? Por 
que aceitarmos essa realidade? Vamos ficar home-
nageando a Presidente Dilma porque lança mão de 
recursos públicos, onerando alguém, fazendo cortesia 
com chapéu alheio, para endividar ainda mais a pobre 
família do trabalhador, que é obrigada a morar em pe-
quenas casas do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
ameaçada de perdê-las por não conseguir pagar as 
prestações, porque a dona de casa é obrigada a dei-
xar o seu emprego porque não existe creche e precisa 
cuidar do filho? E o salário que falta na ausência do 
seu emprego é o que falta para pagar a prestação da 
casa ao final do mês. Sem creche, sem posto de saú-
de, sem escola nas proximidades, casas desabando, 
mal construídas, invadidas pela lama arrastada pelas 
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chuvas nos dias de tempestades que atingem essas 
famílias no desespero e na angústia.

Enfim, talvez a sexta-feira seja oportuna para 
o desabafo. Último dia de trabalho da semana e nós 
estamos aqui para desabafar em nome no povo bra-
sileiro. Quem sabe? Quem sabe? Ou não estaria eu 
representando boa parte do povo brasileiro com essa 
lamúria, com a revelação dessa angústia, com a con-
fissão dessa impotência? Quem sabe? Represento 
aqui quantos brasileiros? Eu não posso avaliar, por que 
quantos brasileiros estão iludidos? Quantos brasileiros 
estão sendo enganados por uma propaganda mira-
bolante, fantasiosa, enganosa, caríssima, sofisticada, 
paga com o dinheiro do imposto, que é um sacrifício 
maior a cada momento neste País para quem produz?

Vejam, nós somos agora o País da contabilidade 
criativa. E o Sr. Arno Augustin virou estrela petista em 
ascensão na área econômica, porque consta foi o ide-
alizador dessa contabilidade criativa, com o objetivo de 
camuflar a fragilidade das contas públicas brasileiras. 
Mas, como o mercado não é tolo, economia é coisa 
séria, sabe-se que o Secretário Executivo do Ministério 
da Fazenda, Nelson Barbosa, demitiu-se por discor-
dar, entre outras coisas, desse malabarismo contábil, 
dessa mágica contábil. 

E aí se apresentam as contradições internas no 
Governo e, mais do que no Governo como um todo – 
que é imenso, que engordou nos últimos anos, que se 
tornou gigantesco, um paquiderme lento e preguiçoso 
– contradições dentro de um espaço menor, na área 
de política econômica do Governo. E qual é a conse-
quência? A consequência é o rebaixamento da nota 
do Brasil pela Standard & Poor’s. 

Esse rebaixamento já impactou, inclusive, no 
mercado brasileiro. Basta ver os números do Iboves-
pa nesta semana.

E, de uma hora para outra, portanto, a estrela do 
Sr. Arno Augustin apagou no céu do PT brasileiro. Já 
teve o nome até lembrado para Ministro da Fazenda, 
mas, hoje, está em baixa.

O jornal Correio Braziliense publicou, nesta se-
mana, matéria informando que o Diretor de Política 
Econômica do Banco Central, Carlos Hamilton, pediu 
demissão por duas vezes, por discordar da submissão 
da instituição ao Ministério da Fazenda e ao Palácio 
do Planalto. Vem, de volta, aquela antiga discussão da 
independência do Banco Central.

Ouvimos, aqui no Senado, nesta semana, um 
resumo da realidade.

O Sr. Marcos Lisboa registrou algumas obser-
vações: política fiscal fragilizada; impactos fiscais no 
futuro, que elevam a dívida pública; retrocesso na 
transparência fiscal; economia não cresceu; redução 

da produtividade; inflação segue elevada. Lisboa des-
tacou que o Brasil vive, no momento, um quadro de 
economia medíocre.

Não é um Senador da oposição, Senador Cris-
tovam, preocupado em ganhar votos ou perder votos. 
Não! É um economista que diz ser um quadro de eco-
nomia medíocre, com mudanças constantes, que pre-
judicam a credibilidade do Brasil e que desestimulam 
o investimento.

Portanto, muitos vêm dizendo, há algum tempo, 
que a situação não é boa, não é confiável, apesar das 
convicções, das previsões, da bola de cristal do Sr. 
Guido Mantega.

Eu concedo um aparte ao Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Alvaro Dias, o senhor trouxe aqui uma palavra 
que estava faltando: a palavra “bomba”. Realmente, eu 
não escutei essa palavra aqui, nem mesmo entre aque-
les que, como eu, têm denunciado os riscos que nós 
corremos mais adiante. O terreno sobre o qual caminha 
a história do Brasil é um caminho minado, e há pes-
soas que não percebem as minas, porque, lá na fren-
te, veem um desenho bonito do paraíso, do crescimen-
to econômico. Primeiro, nós tivemos essas minas há 
algum tempo e conseguimos desarmá-las, mas foi 
preciso haver consciência, foi preciso haver uma en-
genharia dirigida especialmente para isso. Tivemos 
uma bomba da dívida externa. Antes mesmo de ser 
Ministro, Pedro Malan conseguiu ajudar numa renego-
ciação, e os governos que vieram depois conseguiram 
desarmar essa bomba. Nós temos capacidade para 
desarmar, mas desde que estejamos conscientes. Toda 
bomba, toda mina no terreno pode ser desarmada ou 
explodida antes de a tropa passar, só não pode se 
desarmar a bomba que a gente não vê. E talvez este 
seja o maior problema do Governo atual, não só do 
Governo, mas também do Brasil inteiro, de nós todos: 
não queremos ver as bombas, as minas que estão 
enterradas. Eu achei muito boa essa sua metáfora da 
bomba e queria lembrar algumas dessas bombas além 
da que o senhor falou, que, no fundo, é uma bomba 
financeira que vai estourar, a bomba do endividamen-
to, ainda que, no caso das famílias, do Minha Casa 
Minha Vida, possamos ter uma pequena divergência 
porque prefiro família se endividando para comprar 
uma geladeira, um computador a um carro. Mas isso 
é outra discordância. Nós temos uma bomba séria, 
institucional, que o senhor menciona. Há uma série de 
indicações de fragilidades tão profundas nas institui-
ções democráticas que podemos um dia acordar e 
dizer: para onde foi a democracia? O Congresso, como 
o senhor mesmo diz, não legisla; o Judiciário intervém 
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no Congresso; o Executivo, com uma arrogância imen-
sa de suas medidas provisórias, demonstra seu des-
prezo a todos que não bajulam o Governo. Nós temos 
uma crise institucional que se manifesta, por exemplo, 
nessa votação, como o senhor falou, se o Congresso 
tem ou não tem direito de debater uma lei. Antes disso, 
a fragilidade de um Congresso que tenta impedir que 
os novos partidos tenham o mesmo direito dos ante-
riores. Nós temos a fragilidade clara da intervenção do 
Governo Federal avassaladoramente dominando todo 
o sistema político a ponto de os governadores do PSB 
se manifestarem contra a candidatura do Presidente 
do PSB à Presidência da República, porque dependem 
do Governo Federal. Nós temos essa coisa de cooptar 
todos os partidos, todo mundo criando novos e novos 
e novos ministérios. Já são 40 ministérios, se aos 39 
a gente acrescentar o encarregado do marketing do 
Governo, que, segundo li, em um desses dias, senta 
com os ministros. São 40, então. Temos uma fragilida-
de muito grande, institucionalmente, das instituições 
democráticas. Agora, junte-se a isso a crise financeira, 
a crise de crescimento que virá. Amanhã, o crescimen-
to pode crescer um pouco mais, pode chegar a 3%, 
4%, até 5%, mas, mais adiante, não temos substância, 
pilar, base, fundamento para ter uma economia dinâ-
mica, por muitos anos, na disputa pelo mercado inter-
nacional, inclusive pela nossa incompetência de inovar. 
Há uma bomba do crescimento lá adiante. Há uma 
bomba, até ecológica, adiante. Há uma bomba institu-
cional. E a bomba social, que a gente imaginava ter 
sido desarmada com programas como o Bolsa Família, 
que, pelo menos, dão comida, está armada, sim. A 
prova são essas manifestações no Rio e em São Pau-
lo. Diga-se o que disserem, mas esses pequenos gru-
pos partidários não conseguiriam fazer essas mani-
festações badernosas; não conseguiriam sozinhos. Ali, 
há mais gente do que filiados desses partidos. Agora 
mesmo, fui informado de que está havendo uma ma-
nifestação muito forte, em frente ao Estádio Nacional 
de Brasília, onde amanhã haverá o jogo do Brasil com 
o Japão. Está havendo uma manifestação ali feita pe-
los sem teto, feita por pessoas que estão perguntando 
por que gastar tanto dinheiro com um estádio em vez 
de dar aquilo que a população quer. Ou seja, há uma 
bomba social, apesar de todas as bolsas que a gente 
está distribuindo. E essas bombas, essas minas, no 
caminho da história futura do Brasil, só serão desar-
madas por todos nós juntos. E nós estamos muito 
omissos, este Congresso está omisso. O Governo Fe-
deral está omisso por excesso de ativismo em cima 
das demais forças. O Supremo, com toda a boa von-
tade de corrigir os defeitos do Congresso, está também 
agindo como uma bomba. Quando o Ministro, o Pre-

sidente Joaquim Barbosa disse que os partidos são 
de brincadeira, ele disse uma verdade – vamos falar 
com franqueza –, mas ele não podia ter dito aquilo. E 
o que foi dito é também uma pequena mina que mos-
tra: olha, gente, há um problema adiante. E, finalmen-
te, uma última bomba, para a qual, confesso, demorei 
a despertar: a bomba da incapacidade de gestão do 
atual Governo sobre as diversas formas de se gover-
nar. E, aí, há uma razão, que está também na fragili-
dade, na bomba institucional: a maneira como o Go-
verno teve que lotear. Aliás, teve, não, Senador; optou 
por lotear a máquina do Estado, como se fosse uma 
coisa do Governo, como se fosse uma coisa de um 
partido ou dos partidos. Esse loteamento colocou, nas 
diversas posições dos ministérios, pessoas desprepa-
radas e pessoas contraditórias, que estão, ali, uma 
disputando com a outra. A verdade é que, hoje, na 
máquina do Estado brasileiro, os diversos agentes, 
funcionários, servidores de alto nível puxam o tapete 
uns dos outros e, ao puxar o tapete, vão colocando 
mais minas adiante: a mina dos portos que não fun-
cionam, porque faz dez anos que deveriam ter feito 
certas coisas que fizeram agora, mas de uma manei-
ra incompleta; as minas dos aeroportos – digo minas 
no sentido de bomba, não de ouro, não de metal pre-
cioso, mas, sim, de explosão. A gestão no Brasil, hoje, 
é uma mina que, talvez, já até tenha explodido, e a 
gente não está vendo; às vezes, a mina explode, e a 
gente não vê. O Governo brasileiro tem uma falência 
na sua capacidade de gestão; nem digo que é por ra-
zões técnicas, nem por razões de estilo da Presidenta. 
Não! Acho que é por causa do estilo de governo que 
escolheram de lotear, conforme as siglas, e não de 
ocupar os lugares, conforme as necessidades de com-
petência, de preparo e de compromisso social. Cada 
um entrou ali para fazer um grande bazar de troca de 
interesses: alguns muito escusos, nos quais entra di-
nheiro, e outros, em que não entra dinheiro, mas que 
não deixam de ser escusos, porque são em benefício 
da sua sigla, da próxima eleição de seus militantes, e 
não do interesse nacional. Então, quero me prender a 
esse lado, o lado da bomba, que o senhor falou, dizen-
do que é uma metáfora muito boa, mas são diversas 
bombas, e nós temos urgência de desarmá-las. Agora, 
a pior das bombas é a que está nos olhos da gente 
que não vê as bombas. Esta é a pior de todas elas: a 
incapacidade de despertarmos para a crise que esta-
mos atravessando, no meio do que parece uma bo-
nança. Antes de o soldado pisar uma mina, está tudo 
ótimo! Está tudo ótimo, até que ele pise a mina! Está-
vamos vivendo um período em que não havia nenhu-
ma mina à vista, mas elas já estão se mostrando ao 
nosso lado, na taxa de câmbio, na taxa de inflação, 
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nas contas-correntes da Nação brasileira, nas suas 
exportações e importações, nas contas públicas, na 
redução do superávit. Elas já estão se mostrando, ex-
plodindo ali, aos pouquinhos, e nós, quietos, sem cum-
prirmos nosso papel plenamente, a não ser por alguns 
discursos aqui, nas sextas-feiras, para a Casa vazia, 
diante da incompetência e da arrogância do Governo 
em não entender a dimensão da crise e dizer que pre-
cisa se abrir para conversar, para ouvir que talvez as 
minas existam, mas não as esteja vendo. E aí quem 
vai pagar o pato não é Governo nem partido, é o Bra-
sil inteiro. Então, deveríamos fazer uma sessão aqui 
de desarmação de bombas, primeiro, identificando-as, 
uma a uma, e, depois, trabalhando como verdadeiros 
especialistas em como desarmar cada uma delas, 
usando os três Poderes e fazendo com que as institui-
ções democráticas sejam capazes de desarmar bom-
bas, em vez de serem suicidas, caminhando em dire-
ção a elas.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. Agradeço o aparte de V. 
Exª, que sempre valoriza os pronunciamentos, desta 
tribuna, de todos os nossos pares.

Antes de concluir este pronunciamento, eu gos-
taria de dizer que o medo tem sido fundamental na 
armação dessa bomba ou dessas bombas com efeito 
retardado, o medo de falar, o medo de dar o verdadei-
ro nome às coisas.

Eu pergunto: quantos, neste País, Parlamenta-
res, líderes políticos conseguem pronunciar a palavra 
corrupção? Possuem uma dicção eficiente para pro-
nunciar a palavra corrupção? Quantos colocam no seu 
dicionário político do dia a dia a palavra corrupção? 
Ou os seus sinônimos: roubo, roubalheira, ladroeira? 
Quantos líderes brasileiros pronunciam essas palavras 
no seu discurso para retratar a realidade vivida, para 
confrontar esse Governo? Ou esse Governo não é cor-
rupto? Preferiram, em determinado momento, inventar 
uma faxina que nunca existiu. 

Então, o medo alimenta essa bomba. Não é pre-
ciso ser da oposição para dar nome às coisas.

Roubo é roubo. Assalto ao dinheiro público é as-
salto ao dinheiro público. 

Por exemplo: muitos não denunciam desvios do 
Bolsa Família com medo de serem confundidos com 
aqueles que são contra o Programa Bolsa Família. 

Ora, denunciar o roubo no Programa Bolsa Famí-
lia não é ser contra o programa. Denunciar o roubo no 
Programa Minha Casa Minha Vida não é ser contra o 
programa. Denunciar que o Governo está dilapidando 
o patrimônio do trabalhador, que é o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, para sustentar esse programa 
não é ser contra esse programa; é dizer que o Gover-

no tem outros meios, outros recursos para sustentá-
-lo. E não precisa roubar o trabalhador para sustentar 
esse programa. 

Quando o Governo lança Minha Casa Melhor, 
muitos ficam com receio de apontar as falhas desse 
programa para não serem interpretados como contrá-
rios ao programa. Mas é preciso dizer que é mais um 
programa que vai endividar mais camadas pobres da 
população. 

Enfim, este tema exigiria mais tempo para a sua 
discussão, e eu não pretendo cansá-los com um dis-
curso longo em excesso, embora seja uma sexta-feira 
tranquila. Por isso, vou concluir, apenas clareando o 
que disse no início, Senador Cristovam, quando fiz 
referência a dois fatos que permeiam ações do Con-
gresso e do Supremo Tribunal Federal. 

O primeiro fato é a deliberação iniciada ontem, 
já com cinco votos favoráveis, para que o Congresso 
vote o projeto em tramitação nesta Casa, que diz res-
peito ao interesse de partidos políticos. 

Concordo com a decisão do Supremo. Respeitou 
a interdependência constitucional dos Poderes. Não 
invadiu competência. 

Desde o primeiro momento, manifestei preocu-
pação com essa iniciativa, porque entendo que de-
vemos encontrar competência para dirimir os nossos 
impasses internamente. É uma questão que cabe ao 
Legislativo. Seria admitir subtração de prerrogativa 
imaginar o Supremo Tribunal Federal interrompendo 
o processo legislativo. 

Portanto, concordo com a decisão do Supremo.
O outro ponto, Fundo de Participação dos Estados.
Há um prazo estabelecido para a deliberação 

das duas Casas. A conclusão a que chego é que está 
faltando competência, mas falta também, neste caso, 
a presença da Presidência da República. Estamos sob 
a égide do presidencialismo forte e essas questões 
que dizem respeito ao pacto federativo só podem ser 
consensuais, só podem nos levar a consenso se hou-
ver competente administração da parte da Presidên-
cia da República. E não há. O que há é o afastamento 
completo, absoluto. A Presidente não gosta do debate 
político. Ela gosta muito da clandestinidade, porque 
os cartões corporativos são secretos, os gastos são 
sigilosos, as viagens, agora, de gastos sigilosos, em-
préstimos a Cuba, a Angola e, provavelmente, a outros 
países também com a tarja de sigilosos.

Enfim, há um gosto pela clandestinidade, pela 
ausência de transparência, mas não há o gosto pela 
essência da democracia, que é o debate político. En-
tão, se ausenta do debate político. E não encontra in-
terlocutores competentes para promover esse debate 
com o Congresso Nacional. E, por isso, há impasses 
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que perduram como este do Fundo de Participação 
dos Estados. Nós corremos o risco de, mais uma vez, 
colocar o Congresso Nacional na esteira de um novo 
desgaste, assistindo ao Supremo Tribunal Federal le-
gislar em nosso nome. 

Esta é a realidade, uma realidade de contradições 
que escancaram as nossas fragilidades, as nossas de-
ficiências, promovendo a crise das instituições públicas 
no País, que leva o povo brasileiro a uma descrença 
que se generaliza. E nós precisamos plantar...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...es-
peranças. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. Ru-
ben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Solicitaria ao Senador do Paraná, Senador Alvaro 
Dias, se poderia presidir a Mesa, e aí nós poderíamos... 
Tem o Senador Cristovam Buarque e tem a minha pes-
soa ainda para poder usar a palavra. Como o Senador 
Cristovam tem um compromisso fora, então, eu queria 
ver se o Senador Avaro Dias podia fazer essa gentileza.

Enquanto isso, a palavra com o Senador Cristo-
vam Buarque. 

Então, com a palavra, o Senador Cristovam, pelo 
tempo regimental, pelo art. 17, se não estou equivo-
cado, da Casa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, quero cumprimentar o ex-Governador 
do Distrito Federal Rogério Rosso, que está aqui, hoje, 
prestigiando esta Casa. 

Sr. Presidente, hoje em dia, está difícil escolher um 
tema para falar, de tantos problemas que nós temos, a 
cada dia, a cada momento, para enfrentar neste País. 

Eu vim aqui para falar da crise institucional que 
nós vivemos, a partir desse exemplo de a Câmara estar 
votando projeto de lei – que parecia ameaçador – das 
instituições democráticas que proibia os novos partidos 
de terem os mesmos direitos dos antigos.

Projeto ruim, mas eu acho que pior ainda é o 
Supremo intervir no Congresso e barrar a discussão, 
a elaboração desse projeto de lei, que é um direito do 
Congresso fazer, mesmo que lei ruim e que, depois, o 
Supremo diga que é inconstitucional.

O Congresso não tem o direito de dizer o que é 
inconstitucional neste País, tarefa do Supremo. Mas o 
Supremo não tem o direito de dizer qual lei que o Con-

gresso aprova. O Congresso aprova a lei que quiser, e 
o Supremo, depois, diz que é inconstitucional.

Mas estão misturando tudo: tem gente na Câmara 
querendo dizer que o Poder Legislativo pode derrubar 
uma inconstitucionalidade definida pelo Supremo e tem 
gente no Supremo dizendo que o Congresso não pode 
debater uma lei porque será, no futuro, se aprovada, 
inconstitucional. Ainda mais grave: tem Parlamentares 
que, quando querem pedir aqui um debate, vão ao 
Supremo, como foi esse caso, para que o Supremo 
intervenha. Ou seja, o Congresso se suicidando no 
poder que deveria ter. 

Eu vinha falar sobre isso e outras, mas, de repen-
te, a gente percebe que acontecem tantas coisas que 
exigem pronunciamentos nossos. Por exemplo, eu não 
posso deixar de sair dessa discussão nacional e cair 
aqui, no específico do meu Distrito Federal.

Governador Rosso, eu não acreditei quando re-
cebi a informação até comprovar: o Governador atual 
determinou que o nosso principal hospital, chamado 
Hospital de Base, reserve todas as suas instalações 
cirúrgicas para o caso de que alguma coisa aconteça 
durante os dias de um jogo que vai haver aqui. Fui in-
formado aqui, dentro do Senado, por um dos nossos 
servidores de que isso estava acontecendo.

Sinceramente, no primeiro momento, eu disse: 
vou checar antes. E é fato! Há uma portaria do Go-
vernador suspendendo. Felizmente, só vai haver um 
jogo, porque, se fossem dez jogos, nós ficaríamos aqui 
semanas com as cirurgias adiadas. E a desculpa é de 
que não se trata das emergências.

Ora, para uma pessoa que precisa de uma opera-
ção, existem emergenciais, mas não existem urgentes 
não urgentes. Todas são urgentes! 

Essa é mais uma crise, a crise do uso incorreto do 
dinheiro e dos serviços públicos para atenderem certos 
caprichos que, às vezes, são até de toda a população 
que não está doente, querendo o deslumbramento de 
um estádio, mas que ameaça as nossas instituições.

E aí vem outro assunto também, em cima do 
debate que eu preciso fazer sobre o que disse o Se-
nador Alvaro Dias.

Ele usou uma palavra que eu não tinha escutado 
ainda, de que nós temos bombas programadas para 
explodir no futuro.

Em vez de bomba, eu vou chamar de mina, por-
que a bomba explode, programada para um determi-
nado momento. A mina explode quando a gente pisa 
nela. Então, quem pisa, e é vítima, foi quem causou 
a explosão. O culpado foi quem colocou a mina, mas 
quem provocou foi quem pisou.

Nós estamos pisando no caminho traçado para 
o futuro do Brasil. Esse caminho está cheio de minas! 
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E não estamos alertas suficientemente para desarmá-
-las a tempo. 

Nós temos uma clara mina ameaçando as insti-
tuições democráticas. E os sinais estão aí, à vista! Nós 
temos, por exemplo, essa crise das relações entre os 
três poderes, de o Supremo intervir aqui para dizer 
o que nós podemos ou devemos discutir. E isso feito 
pela incitação de Parlamentares que foram lá pedir 
que fosse determinado o impedimento.

Mas nós temos a mina da nossa incompetência 
de aprovar coisas erradas, de não aprovar as coisas 
certas nos prazos determinados. E o Supremo tinha o 
direito, sim, de definir o prazo, como é o caso do Fun-
do de Participação.

Nós temos aquela coisa vergonhosa de não ter-
mos votado dois mil vetos presidenciais acumulados 
ao longo do tempo. É uma vergonha! 

E a vergonha maior: para votar um determinado 
veto que interessava aos nossos Estados, querermos 
votar dois mil vetos em uma tarde. Era um documento 
desse tamanho que eu me lembro de que trouxe ao 
Plenário e mostrei. 

Como é que a gente ia votar aquilo? Uma vergo-
nha, uma desmoralização!

E essa vergonha, essa desmoralização, ameaça 
as instituições pelo descrédito que nós, o Congresso, 
sofremos diante da opinião pública. Nós temos uma 
clara ameaça futura às instituições quando vemos o 
poder do Poder Executivo sobre nós, do Congresso, 
através das medidas provisórias. E ainda mais quando 
consegue que, na última hora, no limite, nós sejamos 
obrigados a votar, de joelhos, para aprovar uma medi-
da provisória, como foi o caso da Lei dos Portos, que 
ninguém pode nem dizer que é ruim, porque não leu 
direito, não sabe como é. Todos sabemos da urgência 
de uma lei dos portos, todos sabemos. Aí é inegável! 
E, aliás, devemos cobrar do Governo por que demorou 
tanto para fazê-la.

Mas será que aquela era a melhor? Será que era 
daquele jeito que deveríamos fazer? Será que não hou-
ve coisa embutida, que terminava beneficiando grupos 
e não o País? Ninguém teve tempo de ver. E votamos 
aqui de joelhos. 

Isso ameaça as instituições. Ameaça as institui-
ções o poder avassalador do Executivo sobre a políti-
ca em geral, por meio da cooptação dos partidos, por 
meio da cooptação de ONGs, por meio da cooptação 
de sindicatos, fazendo com que haja, não vou dizer 
uma espécie de ditadura legal, uma espécie de dita-
dura macia. Não vou usar a palavra ditadura, mas por 
meio de um intervencionismo tão forte que quebra o 
respeito entre os poderes.

Um exemplo disso é a dependência terrível de 
prefeitos e governadores em relação ao Poder Execu-
tivo nacional. Nós vimos agora três governadores do 
Partido Socialista Brasileiro negando, na prática, apoio 
a um candidato do partido deles, que é o Presidente 
do Partido, que é Governador do Estado, à Presidência 
da República, porque eles foram cercados pela Presi-
dência da República de hoje.

Não faz sentido uma dependência dessa! Eles fa-
zem isso porque são dependentes do Governo Federal. 
Essa dependência é uma ameaça às instituições, mas 
nós estamos caminhando para pisar na mina da explo-
são da subordinação dos Estados ao Poder Executivo 
nacional, quebrando o espírito de federação. Fala-se em 
Federação. Tem Federação um País onde cada gover-
nador, cada prefeito é tão dependente da Presidência 
da República, que não consegue manifestar apoio a 
um candidato de seu partido nas eleições que virão 
no ano seguinte? Essa é mais uma das ameaças que 
nós temos às instituições. É mais uma das bombas.

Faz parte dessas ameaças às instituições o po-
der exagerado que os prefeitos, os governadores, o 
Presidente da República têm sobre a mídia nacional, 
através da injeção imensa de recursos financeiros para 
financiar a mídia. A mídia, hoje, é dependente do fi-
nanciamento público. Não tem plena liberdade. É falso 
dizer que a liberdade de imprensa no Brasil é plena. 
Ela é parcial, porque depende muito do financiamento 
de suas máquinas, e esse financiamento vem hoje não 
tanto do setor privado, mas do setor público.

Há Estados em que se pode dizer que o Gover-
nador controla a mídia, controla os jornais. Há Estados 
– falo no plural para não ficar aqui explicitando qual 
jornal e qual governador – em que o governador con-
segue controlar parte da mídia. Há cidades em que o 
prefeito local consegue controlar parte da mídia. Isso 
é uma ameaça às instituições.

Os acordos não são apenas espúrios. Houve 
um tempo em que nós tínhamos acordos como fruto 
da articulação política. Esta é a parte mais bonita da 
política: a unificação, a convivência entre grupos di-
ferentes. Nós passamos a ter alianças espúrias entre 
grupos tão diferentes que o que parecia era que não 
eram alianças pelo País. Agora nós temos, pior do que 
espúrias, alianças vergonhosas. Alianças que, quando 
aparecem as fotos nos jornais, nós nos assustamos 
com o que vemos. Nós sentimos vergonha até daquilo 
que estamos vendo. Isso ameaça as instituições. Esse 
tipo de comportamento é uma mina que vai explodir 
mais adiante no caminho da história do Brasil.

Nós temos a ideia que, de tão boa, tão bonita e, 
ao mesmo tempo, da maneira como é feita, pode tra-
zer ameaça às instituições. Sabe o que é? Programas 
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sociais belíssimos, necessários, fundamentais, que são 
feitos como se fossem uma bondade do Presidente, e 
não um serviço do Estado. Quando um programa como 
o Bolsa Família, tão importante como é, tão necessário 
hoje, é feito como se fosse uma concessão do Governo, 
do partido no poder ou dos partidos, nós ameaçamos 
as instituições, porque os recursos são públicos. Esse 
é um projeto do Estado, não é do Governo, não é do 
partido. Isso ameaça as instituições, porque coopta as 
populações todas em torno desses projetos.

Eu poderia, Presidente, continuar aqui listando 
muitas das ameaças que há às instituições, muitas 
das pequenas minas que estão adiante, esperando 
que nós, os líderes deste País, caminhemos sobre 
elas, fazendo-as explodir, até que um dia o caminho 
esteja destroçado, e aí venha o que se chama de cri-
se profunda.

Nós precisamos enfrentar as minas adiante: as 
minas que pesam sobre as instituições democráticas; 
as minas que pesam sobre o equilíbrio ecológico; as 
minas que ameaçam o funcionamento da política; as 
minas que ameaçam o crescimento econômico por falta 
de competitividade, porque este País não tem inovação. 
Todas essas minas não estão sendo atacadas, como 
deveriam, por nós. 

Digam, se quiserem, que é mania, mas não posso 
fugir a lembrar que o principal elemento detonador de 
todas essas minas é a falta de um programa radical 
de educação neste País. Digam que é mania, mas não 
vejo, entre todas essas minas que ameaçam o futuro do 
Brasil, um fator mais determinante do que o baixo nível 
educacional que oferecemos às crianças brasileiras.

Por isso, se queremos desarmar essas minas, 
temos de agir em cima de cada uma delas, como um 
verdadeiro desarmador de bomba faz. Mas, se quere-
mos que todas elas desapareçam, o caminho melhor 
é fazermos uma revolução na educação de base neste 
País. Não vejo outro caminho, a não ser na federalização 
do sistema de educação de base neste País, na verda-
de, na criação de um novo sistema, paralelo ao atual, 
que vá substituindo o velho, enquanto o novo floresce. 

E isso, para ser igual no Brasil inteiro, para ser 
igual em todas as famílias, a única maneira é por meio 
da intervenção nacional na educação de nossas crian-
ças. Em vez da intervenção política da Presidência da 
República sobre governadores e prefeitos, a intervenção 
benéfica, pagando todos os professores com recursos 
da União, construindo as escolas com o padrão das 
instituições federais deste País, que a gente sabe que 
são muito melhores do que as instituições, as instala-
ções, os equipamentos municipais e estaduais.

Fica aqui, Presidente, essa minha manifestação 
de assombro que qualquer analista, hoje, tem diante 

das minas no caminho do Brasil: as minas sob as ins-
tituições democráticas em especial, que é o que cabe 
mais diretamente ao Poder Legislativo cuidar.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Eu pediria ao Senador Cristovam que me sucedes-
se aqui na Mesa, até a chegada do Senador Alvaro 
Dias, para eu poder também usar a palavra, pelo tem-
po regimental.

O Sr. Ivo Cassol deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Com a palavra, o Senador Cassol.

Quero cumprimentar a bela quantidade de jovens 
que aqui estão nos assistindo.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com 
alegria que eu quero aqui cumprimentar os nossos 
estudantes que estão nesta sexta-feira, dia 14 de ju-
nho, nesta Casa, no Senado Federal, fazendo uma 
visita. Aos professores que também os acompanham, 
o nosso abraço. 

É também com alegria e satisfação, Sr. Presiden-
te, que eu quero aqui deixar o meu abraço e a minha 
gratidão para toda a população, nos quatro cantos 
deste País afora.

Constantemente, quando uso a tribuna desta 
Casa, recebo e-mail, ligação de amigos, de admira-
dores, de pessoas que estão no Nordeste, no Centro-
-Oeste, no Norte, no meu Estado de Rondônia, e tam-
bém no Sul, mandando mensagem e, ao mesmo tempo, 
estímulo para que a gente continue na vida pública, 
trabalhando diuturnamente em prol deste grande e rico 
País que é o nosso Brasil. Trabalhando para todos os 
Estados e também para o meu Estado de Rondônia, 
Estado rico e forte, que me recebeu, em 1977, de bra-
ços abertos, com 18 anos de idade, juntamente com o 
meu pai, Reditário Cassol, a minha mãe, Elga Cassol, 
e meus cinco irmãos. 

Graças a Deus, neste Estado que me recebeu 
de braços abertos, Rondônia, pude constituir minha 
família, e hoje, com imensa alegria, a minha esposa, 
que me acompanha toda semana vindo a Brasília, 
meus filhos, que no dia a dia têm dado continuidade 
aos trabalhos do Grupo Cassol, Júnior, Juliana, Karine.

A nossa maior alegria, Sr. Presidente, ex-Go-
vernador e Senador Cristovam, após os filhos cresce-
rem, é ver os netos que vêm no dia a dia e enchem a 
nossa casa trazendo felicidade e paz. Muitas vezes, 
tentamos buscá-la, mas, ao ligar os canais de televi-
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são, vemos o que está acontecendo nacionalmente e 
acaba sendo ruim.

Sr. Presidente, em algum momento, vou ter que 
dar uma parada aqui porque estou com um aparelho 
que mede a pressão 24 horas por dia. Nós, que estamos 
na vida pública, infelizmente, acabamos tendo que ter 
uma precaução maior, uma vez que nossas atividades, 
que muitas vezes podem parecer fáceis, são árduas. 
Mas elas também são, acima de tudo, gostosas por-
que refletem o anseio da população, a necessidade de 
pessoas comprometidas com a causa pública.

Eu falava agora há pouco e o Presidente Cris-
tovam até disse: “Olha, você é bom de garganta por-
que você, falando ao celular, dava quase para ouvir 
no microfone.” Eu peço desculpas. Eu estava falando 
ao telefone com o meu grande amigo, particular ami-
go, parceiro de todas as horas, uma das pessoas que 
me trouxeram para a vida pública. Um foi o Salomão, 
que foi meu secretário de Estado, é meu assessor em 
Rondônia, continua junto conosco; o outro é o João 
Cahulla, que foi um grande propulsor, no começo de 
90, quando se criava a expectativa de uma Rolim de 
Moura melhor, quando ganhamos a administração. 

É muito fácil, Sr. Presidente. As lideranças da 
comunidade, da sociedade trabalham para que entre-
mos na vida pública e, depois, deixam o abacaxi para 
descascarmos sozinhos. Depois de ganhar as eleições 
em 97, em Rolim de Moura, falei que aqueles que ti-
nham me colocado naquele local tinham a obrigação 
e o dever de me ajudar a construir uma cidade melhor. 

Foi assim que fiz e foi dessa maneira que o João 
Cahulla virou meu chefe de gabinete, meu secretá-
rio particular. Depois, coordenou a minha campanha 
para Governador do Estado de Rondônia, quando a 
maioria da classe política não acreditava. E nós, com 
um projeto de moralização, de devolução da credibi-
lidade para o povo, tanto da zona rural quanto para a 
classe política, os servidores públicos, os moradores 
da cidade, do perímetro urbano, conseguimos ganhar 
o Governo do Estado e, lá, ele assumiu a cadeira de 
Chefe da Casa Civil. No meu segundo mandato, na 
minha reeleição, coloquei-o como meu candidato a 
vice-governador na chapa junto comigo. Muitos até me 
chamaram de louco, mas, no primeiro mandato, havia 
uma candidata junto comigo e um vice, que acabaram 
me dando trabalho naquela época. 

O vice é uma pessoa que, além de estar de bem 
com a sociedade, tem que estar de bem com o go-
vernador, com o prefeito, com aquele que conduz o 
trabalho no dia a dia, e o João Cahulla sempre fez 
isso. Foi meu Vice-Governador, assumiu o Governo 
do Estado de Rondônia, foi Governador por nove me-
ses, continuou o trabalho que eu vinha fazendo junto 

com a população, e, ao mesmo tempo, foi candidato à 
reeleição. Não tivemos sucesso, isso é verdade, mas 
não fomos nós que perdemos, João Cahulla, não foi 
você que perdeu, não. Quem perdeu, na verdade, foi 
a comunidade, foi a população, foi o povo do nosso 
Estado de Rondônia.

Por que eu falo que acabou perdendo? Muito 
simples. Prometeram que, na nova Rondônia, no novo 
governo, haveria diálogo; que, no novo governo, não 
haveria greve. Prometeram que, a nova Rondônia seria 
um paraíso e que tudo seria diferente. E não foi isso 
que aconteceu.

Ao mesmo tempo em que tudo isso aconteceu, 
João Cahulla, que está me assistindo, está nos acom-
panhando, pôde a população, no dia a dia, perceber a 
diferença. A diferença, Sr. Presidente, que existe com 
aquele que governa com inteligência, com aquele que 
administra com sabedoria, com aquele que exerce o 
cargo com competência.

Infelizmente, o governo da nova Rondônia enga-
nou o povo do meu Estado; o governo da nova Ron-
dônia iludiu a população do meu Estado. Hoje é greve 
para tudo quanto é lado. A Polícia Militar que tinha 
viatura, que tinha estrutura, que tinha condições de 
trabalhar, hoje não tem nem material de limpeza; nem 
papel higiênico há no banheiro. Enfim, a situação no 
nosso Estado não está boa.

Mas eu dizia para o meu amigo e companheiro 
João Cahulla que não desistisse, que continuasse fir-
me, porque a melhor coisa que há são as pessoas, Sr. 
Presidente, nossos eleitores fazerem um comparativo 
entre aquilo que foi feito e aquilo estão fazendo. Para 
saber o tanto que foi importante a administração do Ivo 
Cassol naquela época, como também o que foi que o 
governo da nova Rondônia prometeu.

Não foi diferente com o Governador João Cahulla; 
isso é normal da pessoa, é normal do nosso cidadão. 
Apesar de as coisas estarem andando, progredindo e 
crescendo, a pessoa, o ser humano vai buscar algo 
melhor. Isso é de nós, seres humanos. A mesma coi-
sa com um político, que entra na vida pública como 
Vereador, depois, quer ser Deputado Estadual, quer 
ser Prefeito, quer ser Deputado Federal, Senador, 
Governador e, se puder, até Presidente da República.

Mas a melhor coisa é a comparação entre o ges-
tor do passado e o gestor do presente. Eu me recordo 
da época do Teixeirão, lá atrás, na época do território 
de Rondônia.

Quando o Estado de Rondônia foi criado, os par-
tidos políticos, comandados, na época e até hoje – o 
Governo do Estado também –, pelo PMDB, pelo próprio 
PMDB, fizeram uma revolução no Estado para tirar o 
Governador Jorge Teixeira. Quando o Governador Jorge 
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Teixeira, que era aquele cara duro, competente, sério, 
de palavra, foi tirado do Palácio, ele foi vaiado por ser-
vidores, por políticos e acabou, depois, morrendo de 
desgosto. Pouco tempo depois, essas mesmas pessoas 
andavam pelos quatro cantos do Estado de Rondônia, 
perceberam o erro que cometeram e passaram a di-
zer o seguinte: “nós éramos felizes e não sabíamos”.

O salário dos servidores públicos do meu Estado 
atrasou. As coisas complicaram. Os encargos sociais 
não foram pagos. Vários governos se sucederam, e 
eu e o meu Vice, que virou Governador, João Cahulla, 
fomos os únicos Governadores que, em oito anos, 
pagamos os encargos sociais dos servidores em dia, 
sem atrasar um centavo.

Se dependessem, na aposentadoria, do dinheiro 
que depositado no Iperon, na época dos ex-governa-
dores, com certeza, os servidores estariam passando 
fome. Mas nós, João Cahulla, na nossa gestão, além 
de devolvermos a credibilidade e a confiança para o 
povo do nosso Estado, resgatamos a sua dignidade.

Tivemos, na Assembleia Legislativa, no segundo 
mandato, Deputados comprometidos com a causa pú-
blica, vários parceiros e amigos, a exemplo do Deputa-
do Tiziu Jidalias, que foi meu Líder naquela Casa, que 
foi e é uma grande liderança política da grande região 
de Ariquemes. Ao mesmo tempo, todo esse trabalho 
foi comandado pelo Deputado Neodi Carlos, nosso 
Presidente da Assembleia Legislativa – eu falava com 
ele ontem –, um guerreiro, um empreendedor. Ele é da 
região de Machadinho. Machadinho, que está virando 
celeiro agrícola por iniciativa dele, está hoje, nesses 
dias, colhendo soja e plantou arroz. Ele é realmente 
um empreendedor e, como Presidente da Assembleia 
Legislativa, Sr. Presidente, deu um exemplo para o Bra-
sil, devolvendo mais de R$100 milhões para os cofres 
públicos. Nós fizemos obras importantes nos quatro 
cantos do meu Estado com o retorno do recurso que 
a Assembleia Legislativa do meu Estado economizava. 
Que exemplo bonito!

Que bonito seria se a maioria das câmaras mu-
nicipais devolvesse também recurso, dinheiro para a 
prefeitura fazer obras na área da saúde, da educação, 
enfim, naquilo que há necessidade! E aí eu falaria para 
o prefeito, para os secretários: divulguem, falem dos 
vereadores, falem da Câmara quando fazem isso, por-
que é um trabalho, é uma devolução que, na verdade, 
significa crédito para aqueles que economizaram, que 
não gastaram simplesmente porque tinham esse direito 
de gastar, como alguns dizem, de qualquer maneira. 
Então, é isso que eu quero aqui destacar.

Além do Deputado Neodi, essa grande liderança, 
parceiro de todas as horas, Deputado Estadual que 
continua lá trabalhando, defendendo, tendo sido junto 

comigo um guerreiro para moralizar o nosso Estado de 
Rondônia, também não foi diferente com o Deputado 
Luiz Cláudio, outro guerreiro, que foi meu Secretário 
de Agricultura e que continua defendendo o setor pro-
dutivo. Só que, infelizmente, neste ano, Deputado Luiz 
Cláudio, o governo da nova Rondônia nem sequer dis-
tribuiu sementes de feijão. E hoje o quilo de feijão, na 
prateleira, está R$10,00 e, se facilitar, vai para R$12,00, 
vai para R$13,00, vai até para mais.

Os agricultores do meu Estado, Sr. Presidente, 
foram pegos de surpresa, porque o comércio, as ca-
sas agropecuárias não se prepararam para comprar 
sementes, pois, todo ano, na época em que eu fui 
Governador, nós distribuíamos sementes de feijão e o 
agricultor devolvia o mesmo peso para nós distribuir-
mos às famílias carentes para ajudar na cesta básica. 
Portanto, o Deputado Luiz Cláudio foi outro guerreiro, 
outro parceiro.

O Deputado Maurão de Carvalho, companheiro 
do meu Partido, também foi um verdadeiro parceiro. 
O Deputado Luizinho, que começou em Vilhena e foi 
para a Alvorada, é outro guerreiro, como o Deputado 
Tucura também. O Deputado Lebrão, da BR-429, que 
hoje tem a filha como prefeita do Município de São 
Francisco, e o Deputado Jair Miotto, cujo filho hoje é 
prefeito de Monte Negro.

Enfim, eu tenho e continuo tendo vários parcei-
ros, Deputados, companheiros de todas as horas, que 
me ajudaram a moralizar e consertar esse Estado, a 
exemplo do Deputado Federal Carlos Magno, que foi 
prefeito de Ouro Preto e fez um trabalho extraordinário. 
Ele é um grande técnico agrícola e foi quem ajudou a 
fazer a ocupação da Amazônia, Rondônia, como téc-
nico. Foi Deputado Estadual, foi secretário de Estado 
e hoje é Deputado Federal.

É assim que nós temos trabalhado. É por isso 
que Rondônia tem dado certo. E hoje a história é a 
mesma daquela época do Teixeirão. Para aqueles que, 
em 2010, diziam que o Ivo Cassol foi ruim, foi casca 
de ferida, foi grosso, foi ditador, eu quero aqui deixar 
bem claro: o bom gestor é aquele que tem competência 
para administrar a própria casa, o próprio comércio, a 
própria empresa. Esse é o gestor. É aquele que sabe 
dizer “sim”, é aquele que sabe dizer “não”. E não aquele 
que promete algo que não pode cumprir, que não pode 
pagar, a exemplo do que acontece hoje no Estado de 
Rondônia, onde há fornecedor que está, há um ano, 
um ano e meio, sem receber. A situação é precária.

Quanto à saúde, no meu tempo, Sr. Presidente, 
os hospitais eram lotados, mas havia medicamento, 
havia material ortopédico, havia material para penso. 
Hoje, infelizmente, cirurgias são canceladas, porque 
falta agulha ou falta linha para costurar.
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É triste ver o nosso Estado dessa maneira, mas 
vamos desistir por causa disso? Não, Sr. Presidente. 
Não, meus amigos e minhas amigas de Rondônia. 
Vamos levantar a cabeça. Errar é humano! Vamos co-
meçar a planejar, já, 2014.

E de que maneira pensar em 2014? Com uma 
composição nova e, ao mesmo tempo, com o fortale-
cimento de novas lideranças políticas, para ajudar a 
compor.

Agora, para isso, é importante uma coisa: não 
trazer os caciques políticos, que são acostumados a 
mamar às custas do dinheiro público, com a miséria da 
nossa população e em cima da saúde, da educação e 
da segurança pública. Ao contrário, nós temos de ter 
essa consciência, essa responsabilidade, como eu fiz 
em 2002, quando peitei todos os políticos do meu Es-
tado; vencemos e fizemos a diferença. Reintegramos 
mais de 10 mil demitidos, fizemos concurso para mais 
de 18 mil pessoas, e as coisas funcionavam, o governo 
se entendia. No meu governo, eu não aceitava que um 
secretário falasse uma coisa e outro, de outra Pasta, 
falasse outra.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, friso isso 
porque vejo hoje muitas obras importantes paradas 
no País.

Eu não consigo entender Brasília. Nesses dias, 
eu quase perdi o voo para o meu Estado, Sr. Presiden-
te, porque saem daqui vários eixinhos, eixão e não sei 
mais o que; são tantas as principais que existem aqui, 
mas, quando você vai ao aeroporto, diminui para duas 
pistas. Aí, na baixada, há uma área que é uma reser-
va, que não sei como é tratada aqui, mas é um parque 
ecológico. Não pode duplicar e botar mais uma pista!

Agora, eu pergunto para vocês daqui de Brasília: 
de quem é o governo de Brasília? É do PT. Quem é 
a Presidente da República? É do PT. Nós, seres hu-
manos, não podemos perder para um lagarto, perder 
para uma minhoca, perder para um calango. Que País 
é este em que nós vivemos? A caneta de quem é? É 
do Governador.

E por falar em Governador, o jogo inicial da Copa 
das Confederações será amanhã; nem começou e já 
trancaram Brasília. Para chegar aqui já está sendo uma 
novela. Por que não fazem isso amanhã? É tão fácil, 
gente! Isso é um jogo só, é só um jogo.

Mas eu quero continuar falando aqui sobre a 
possibilidade da construção de uma terceira pista, 
uma quarta pista.

É esse o modelo, é esse o exemplo que nós vamos 
dar para os demais governadores de Estado, é esse 
o modelo que nós vamos dar para os demais presi-
dentes – lógico que eles vão de helicóptero, por cima, 

então, não vão passar por isso, ou vêm parando todo 
mundo, jogando todo mundo fora, para passarem direto.

Não podemos, simplesmente, por interesse inter-
nacional ou interesses escusos, parar uma usina como 
Belo Monte, parar a Usina do Rio Madeira, parar uma 
obra na rodovia, como a BR-101, a sua duplicação.

Todo mundo sabe que é por lá que têm que pas-
sar essas obras estruturantes. Nós falamos ontem pela 
manhã com o General Jorge Fraxe, do DNIT, com o 
Diretor de Licenciamento do Ibama. E eu não culpo 
nem o Ibama, não culpo a Sedam; eu só peço para a 
Presidente Dilma, que é uma mulher arrojada, deter-
minada, mandar um projeto para esta Casa, mas um 
projeto de cima para baixo, para todas as obras es-
truturantes de interesse nacional. Nós não podemos 
deixar interesses individuais atrapalharem, pararem 
essas obras.

O problema das nossas obras no Brasil não é 
falta de dinheiro, é falta de entendimento dos próprios 
órgãos. Eles têm que se entender. Nós não podemos 
aceitar o Ibama jogar para o lado... Está aí um exem-
plo do que está acontecendo hoje com a Funai, com 
os índios, essa guerra contra quem produz.

Eu digo o seguinte, Sr. Presidente, índio não quer 
mais terra, índio quer ter o direito de tirar das suas re-
servas, da sua terra, a riqueza que lá existe, para não 
viver com o pires na mão, pedindo esmola, para não 
pedir esmola nem para a Funasa, nem para o Gover-
no, nem para ninguém.

Nós temos a maior jazida de diamantes do mundo 
em Espigão d’Oeste, na reserva Roosevelt. (Pausa.)

Mas, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, temos 
a maior jazida de diamantes do mundo no Estado de 
Rondônia. E os índios não têm o direito de tirar. Mas o 
diamante sai no contrabando. O diamante sai da nossa 
terra, do nosso Estado, do nosso País, contrabande-
ado, para outros países. Então, na verdade, os índios 
precisam – eu gostaria que os índios estivessem me 
assistindo – (...)

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (...) bri-
gar para poderem tirar das suas propriedades, fazer o 
manejo florestal. Hoje, as madeiras saem, e saíram do 
meu Estado até com autorização do Ministério Público 
Federal. Saíram com autorização. Se é o senhor que 
autoriza, o senhor vai preso. Se for eu que autorizo, 
respondo a processo, vou preso. Mas o procurador do 
meu Estado autorizou tirar madeira de área indígena. 
Resultado: é ilegal, é crime. Por que não começar a 
legalizar, como ocorre no Canadá, para que os nossos 
índios possam tirar da sua propriedade, um direito que 
eles têm como os demais brasileiros? Ele também é 
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brasileiro. Foi ele que veio antes de nós para cá. Nós 
somos descendentes de alguma coisa; eles não são 
descendentes de nada, são brasileiros puros. Essa é 
a diferença. 

Mas, não. Os nossos índios são escravos da bu-
rocracia, do sistema. Eles podiam explorar as riquezas 
que há dentro da reserva. E não há só diamante, não. 
É cobre, Sr. Presidente, é ouro. As maiores riquezas 
estão todas dentro das áreas indígenas. Os índios 
podiam estar andando com carro zero, não só o ca-
cique. Os demais índios podiam ter casa nova, casa 
boa. Ah, agora, vamos fazer casa para eles do Minha 
Casa, Minha Vida. Libera, para poderem tirar essa ri-
queza das áreas indígenas, que eles não precisam de 
esmola de ninguém. 

Mas, não. É só interesse de algumas ONGs, de 
alguns xiitas ou mesmo da Funai, querendo que eles 
continuem nessa miséria, querendo que continuem 
nesse confronto com pessoas que estão ali, há 20, 30, 
50, 150 anos, já com escritura pública, dada por órgão 
público. E, agora, vai lá o governo, toma, joga para fora, 
como se aqueles produtores fossem bandidos. Se for 
assim, na Bahia, em Porto Seguro, terão de tirar todo 
mundo de lá, quando se descobriu o Brasil, também 
havia índio. Havia índios nos quatro cantos.

No meu Estado, os índios não querem mais am-
pliar as suas áreas de terra, não querem conflito com 
os vizinhos. O que eles querem é ter o direito de ex-
plorar a riqueza que há dentro da sua propriedade. É 
isso que essa Casa, é isso que a Presidente do Brasil, 
é isso que o Ministro da Justiça precisa fazer urgen-
temente, Sr. Presidente, sob pena de vermos mais e 
mais e mais conflitos com morte, como está aconte-
cendo todo dia com índios por aí.

Os índios do meu Estado, infelizmente, constante-
mente – como falei hoje do índio João, um dos líderes 
da Aldeia Rio Branco –, até, no Luz para Todos, eles têm 
dificuldade para ser atendidos; até nos medicamentos 
eles têm dificuldades; quando, na verdade, têm uma 
área imensa que podem fazer o manejo florestal, sem 
precisar derrubar, e, ao mesmo tempo, não precisarem 
ficar dependendo de ninguém e ter seu próprio dinheiro 
para poder fazer as suas coisas. Não na ilegalidade, 
mas na legalidade. É isso que precisamos fazer.

Não estão fazendo? Vão continuar do jeito que 
está? Então, quero dizer para vocês aqui, desta tribuna: 
estamos sendo roubados! Estamos sendo roubados! 
Mas, como, se a área é indígena? É área indígena, 
mas é do Brasil; é nossa, do Governo Federal. Esta-
mos sendo roubados, porque a jazida de diamante da 
Reserva Roosevelt, em Espigão do Oeste, continua a 
extração ilegal de diamante até hoje. Lá, assassina-

ram 29 garimpeiros. Fez-se barulho na hora, ninguém 
denunciou ninguém e ficou por isso mesmo. 

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Até quan-
do vão continuar esses conflitos? Até quando margi-
nais vão ficar lá dentro, enganando índio e os índios, 
ao mesmo tempo, têm de estar enganando as demais 
autoridades para poder vender o seu produto, o próprio 
diamante, para o contraventor, para o contrabandista. 
Até quando isso, Sr. Presidente? 

É isso que temos de parar. É por isso que esta-
mos vendo, hoje, o País da maneira que está. 

Tenho outro exemplo: a BR-319 – se o senhor 
me permitir mais cinco minutinhos – que interliga Porto 
Velho a Manaus. Em 1977, quando fui com meus pais 
para Rondônia, tinha um caminhão Chevrolet verde; no 
tempo da seca, eu puxava madeira de Colorado, que 
começou a abrir para Vilhena; e, no tempo das águas, 
eu fazia Porto Velho - Manaus com banana. Eu tinha 
um caminhãozinho, e lá só se podia andar com meia 
carga. Eu saía às cinco horas da manhã; às seis ho-
ras da tarde eu estava dentro de Manaus. Eu estava 
lá no Rio Amazonas, atravessando o Rio Amazonas, 
a BR-319 asfaltada. 

Nós estamos no novo milênio, 40 anos depois, 
praticamente, e não existe mais a BR, meus amigos 
estudantes aqui presentes. Não existe mais a BR-319. 
Foi com dinheiro emprestado que fizeram aquela BR. 
A interligação do País de Norte a Sul, Centro-Oeste a 
Oeste, Norte e Nordeste, e o Norte, hoje é só por água. 

A máfia que existe no transporte fluvial de Porto 
Velho - Manaus, Manaus-Porto Velho quer, de toda 
maneira, inviabilizar a 319, mas aí vem a questão am-
biental. Uma BR que já existe, no meio, não tem licen-
ça para poder fazer e recuperá-la – 40 anos depois! 
O Governo quer fazer, mas aí os órgãos ambientais 
não aceitam. É nisso que a Presidente Dilma precisa 
usar a caneta e mandar um projeto para esta Casa. 
Quem precisa dessa rodovia não é o Amazonas, não. 
Quem precisa é o Brasil! É o Brasil que precisa! Nós 
que precisamos, Sr. Presidente!

Eu ouvia ontem os Senadores Blairo Maggi, Jay-
me Campos na Comissão de Agricultura – a duplicação 
da BR de Rondonópolis até Cuiabá! São obras estru-
turantes de interesse nacional. Não são de interesse 
de uma empresa, ou de um político, ou de alguém in-
dividual. É de interesse nacional!

Então, meus alunos que estão aqui presentes, 
obras de interesse nacional, que é para a infraestru-
tura, desenvolvimento e progresso. Precisa, sim, ter o 
dinheiro à disposição, mas evitar também os entraves 
da burocracia de um sistema que foi criado. A maio-
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ria dessas situações foi criada lá atrás, de governo a 
governo, e hoje, infelizmente, nós estamos sentindo o 
gosto amargo.

Da mesma maneira, eu vejo tantas obras – o se-
nhor que foi governador, e eu que fui governador tam-
bém, e nós temos aqui também um que foi governador 
também do Distrito Federal – que o Tribunal de Contas 
da União mete a caneta, porque diz que está irregular.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Gente, 
no preço básico para uma obra de construção civil, só 
muda o frete de um Estado para outro. A areia, a brito e 
o cimento são os mesmos; a mão de obra é a mesma. 
No preço da terraplanagem para se fazer uma obra em 
Brasília, em São Paulo ou em Rondônia, muda sim-
plesmente o frete de um Estado para outro. Você pode 
ter um preço base nacional; mas, hoje, o que vemos é 
distorção nacional. E aí se pára uma obra aqui, outra 
obra ali, outra obra lá, e nós, infelizmente, capengan-
do, pedindo esmola, quando deveríamos estar dando 
exemplo nacionalmente.

Um exemplo que aconteceu, nesta Casa, da me-
dida dos portos, sobre a qual eu ouvi V. Exa há pouco 
discursando, que não deu tempo nem de rever exata-
mente o que estávamos aprovando. 

O Governo Federal demorou muito, criticou mui-
to a privatização, mas, no final, teve de concordar que 
o que o Governo Federal e o governo do Estado não 
dão conta tem de ser passado para quem dá conta de 
fazer. Porque, infelizmente, hoje o nosso gargalo nas 
nossas rodovias, nas nossas (...)

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (...) fer-
rovias e nos nossos portos tem engessado o nosso 
Brasil, e nós temos perdido clientes em nível nacional. 
O nosso custo Brasil é muito caro. O feijão e o arroz 
que são colocados nas mesas das nossas casas fi-
cam mais caros. 

Eu sou produtor, mas, para isso, nós temos de 
ter facilidades. Nós não podemos deixar o lobby dos 
fabricantes de caminhões inviabilizar a construção das 
ferrovias no nosso País. Não podemos deixar isso! Não 
pode o lobby simplesmente atrapalhar. “Ah, mas vai 
garantir emprego.” Está garantindo emprego em São 
Paulo, mas não está garantindo emprego aqui, em 
Brasília; não está garantindo emprego em Rondônia; 
não está garantindo emprego na maioria dos Estados. 

Não somos contra as fábricas de carros, de cami-
nhões. Eu sou contra viabilizar e priorizar e, ao mesmo 
tempo, não ter a rodovia, como acontece com a BR-
364, de Vilhena a Porto Velho, que infelizmente é uma 
porcaria cheia de buraco. 

E aí nós temos o trecho da BR-364 de Nova 
Mamoré (...)

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (...) a 
Guajará-Mirim, Sr. Presidente – só para concluir, mais 
cinco minutinhos – que é a 425. Nós estivemos lá com 
a Bancada Federal caminhando, acompanhando. O 
Presidente da Assembleia, Hermínio, também man-
dou um vídeo para o nosso Presidente da Comissão 
de Infraestrutura, o Senador Fernando Collor, também 
reivindicando. Foram licitados dois lotes. Um lote deu 
participação e o outro lote deu deserto. E esse lote que 
deu deserto tem que licitar de novo. 

E você sabe quem foi, Sr. Presidente, que partici-
pou? Antes, foi a empresa Delta, a empresa complicada 
envolvida em tantos rolos e escândalos nacionais. E aí 
o povo do meu Estado é penalizado com isso. 

Então, eu preciso e precisamos – eu falei para o 
general – urgentemente da ordem de serviço do trecho 
que já foi licitado para concluir a licitação. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente – pasme aqui 
pelo que eu vou dizer para o senhor –, tanto nós bri-
gamos para a construção da ponte do Rio Madeira (...)

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (...) na BR-
364, que interliga Rondônia ao Acre, mas, infelizmente, 
por uma liminar da Justiça, cancelou-se a licitação. O 
lobby daquela empresa – são meus amigos empre-
sários – que está lá faturando com as balsas no rio. 

Mas nós não podemos deixar os interesses de 
uma empresa de um grupo prevalecer sobre a deman-
da e a vontade da população do Acre e de Rondônia. 
É inaceitável!

Precisamos que o DNIT, urgentemente, recorra, 
porque estava em processo licitatório e o Juiz deu a 
liminar para cancelar a licitação. 

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Com 
isso está penalizando, Sr. Presidente, toda população 
daquela região. 

Não é o Ivo Cassol que está pedindo aqui. Aqui 
é o Senador Ivo Cassol que está solicitando. Nós pre-
cisamos interpretar a lei.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Nós te-
mos a rodovia que interliga o Brasil com o Oceano 
Pacífico, a Transoceânica. Toda ela foi construída por 
um país pobre, que é o Peru, financiada pelo Brasil. 
Lá há rios muitos maiores que os nossos, e lá já tem 
ponte e aqui no nosso nós não temos.
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Então, é triste ver as dificuldades que nós temos.
Da mesma maneira, para concluir a BR-364, Sr. 

Presidente, vários lotes foram licitados, a empresa 
pegou ordem de serviço; outros estão fazendo a con-
clusão da BR-364, das licitações, mas precisamos, 
urgentemente, a duplicação, a terceira faixa, porque o 
povo do meu Estado não consegue mais andar colo-
cando em risco as suas vidas e a dos seus familiares 
e amigos naquela rodovia.

Só para concluir, mais dois minutinhos, Sr. Pre-
sidente, para concluir, mais cinco minutinhos, dois mi-
nutos para concluir.

Obrigado, pela compreensão, Sr. Presidente. É 
que hoje é sexta-feira e, ao mesmo tempo, amanhã é 
o jogo do Brasil. Esperamos que o Brasil, os nossos 
jogadores façam a diferença, porque, infelizmente, nos 
últimos jogos, a não ser no último, fizeram a diferença. 

Além disso tudo, eu quero aqui, Sr. Presidente, 
agradecer a compreensão dos meus amigos, das mi-
nhas amigas, das lideranças políticas do meu Estado, 
dizer para a população, para os amigos e as amigas 
que sempre me acompanham, os que não acompa-
nhavam e hoje estão, de cabeça erguida, ajudando, 
pegando firme nessa bandeira, a minha irmã Jaqueline, 
que está à frente do PR, no meu Estado, comandando 
e fortalecendo o grupo das mulheres para fazer a dife-
rença e o melhor, as pessoas que não fazem parte da 
política ainda, que venham se somar à gente, venham 
trazer sangue novo (...)

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (...) para 
que nós possamos fortalecer não só o Estado, mas, 
principalmente, também, aqui o Governo Federal no 
próximo ano.

Então, Sr. Presidente, quero, aqui, agradecer a 
todas as senhoras – especialmente às senhoras do 
círculo de oração – aos senhores, aos jovens, às crian-
ças, a todos os amigos da terceira idade que, quando 
vão à igreja, ou mesmo em casa, Sr. Presidente, es-
tão sempre orando pelas autoridades, estão sempre 
orando pela pessoa do Senador Ivo Cassol.

Obrigado, de coração! Muitos políticos não sa-
bem dar valor, mas eu sei o valor, o peso e o poder 
da oração.

Agradeço a Deus! Continuo orando por todo mun-
do, independentemente de cor partidária, pelos novos 
prefeitos, pela Presidente, para que Deus possa nos 
iluminar, dando saúde e paz; do restante, Sr. Presiden-
te, nós corremos atrás. 

Um abraço, obrigado. Que o Brasil seja vitorioso 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Obrigado, Senador. Foi um prazer tê-lo 
na tribuna.

Eu pergunto ao Senador Casildo Maldaner se vai 
fazer uso da palavra.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – V. Exª está com o ex-Governador aguardando-o.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – É verdade. 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Fora do microfone.) – Faça uma permuta com o 
Senador Ivo, que é catarinense. Pode? Aí, eu dou o 
recadinho.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Isso.

Convido, então, o Senador Ivo Cassol para pre-
sidir a sessão a partir de agora.

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Obrigado, Senador, que presidiu até este mo-
mento a Mesa.

Ao mesmo tempo, eu quero aqui passar a pala-
vra para o Senador Casildo Maldaner, que é do oeste 
catarinense, do Estado que me criou, apesar de, de-
pois, eu ter escolhido o Estado de Rondônia para viver.

Senador Casildo Maldaner, que é da região de 
Maravilha, modelo, quero mandar um abraço, se V. Exª 
me permitir, para todos os amigos de infância, àquelas 
pessoas que continuam fazendo do oeste catarinense 
de Maravilha aquela cidade maravilhosa. Maravilha é 
conhecida como a cidade capital da criança. 

Então, Casildo Maldaner, para mim, é um moti-
vo de alegria estar aqui no Senado junto com V. Exª.

Passo, então, a palavra a V. Exª, neste instante, 
para que possa usá-la no tempo regimental.

Obrigado.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eu agradeço a V. Exª, Senador Ivo Cassol.

Aliás, aproveitando o fato de Santa Catarina ser 
também terra de V. Exª, não só de seu pai, o Redi-
tario Cassol, mas de sua família e de outros tantos 
catarinenses que a Rondônia foram, quero também 
deixar um abraço a todos os Rondonienses que são 
do Sul do Brasil e, em especial, do nosso Estado, que 
é Santa Catarina. Somos irmãos quer em Rondônia, 
quer em Santa Catarina, quer no Brasil inteiro. Essa é 
a grande verdade!

E V. Exª saiu do nosso Estado, do oeste catari-
nense e foi governador de Rondônia – por duas vezes, 
se não estou equivocado – e um grande prefeito...
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O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Só para lembrar, se o senhor me permitir, quando 
eu fui Prefeito de Rolim de Moura, no meu segundo 
mandato, foi feita uma pesquisa pelo SBT e Brasma-
rketing, se não estou enganado, em 2000. E eu fui o 
22º melhor prefeito do Brasil.

Vocês imaginam quem foi que me entregou, aqui 
em Brasília, o troféu pela administração, como gestor 
público? O Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Muito obrigado. Rondônia merece!

Serei breve. Eu gostaria de trazer a importância 
das micro e pequenas empresas. Em breves palavras, 
farei um destaque sobre isso.

Caro Presidente em exercício Ivo Cassol e caros 
colegas, um novo sonho brasileiro releva uma interes-
sante e alvissareira mudança de paradigma. Mais de 
44% dos cidadãos almejam ter um negócio próprio, 
em vez de um emprego formal. 

A notícia é motivo de comemoração e, mais do 
que isso, da atenção do Poder Público, que deve in-
centivar ainda mais essa nova postura. 

A revelação é do Monitor Global do Empreende-
dorismo, edição de 2012, pesquisa mundial que reúne 
informações sobre o mercado empreendedor em 69 
países do globo.

No Brasil, a pesquisa é conduzida pelo Instituto 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade e conta com 
a parceria técnica e financeira do Sebrae. 

Por isso, eu digo que vale a pena destacar, por-
que o novo sonho brasileiro releva uma interessante 
– e repito: releva uma interessante – e alvissareira 
mudança de paradigma. Mais de 44% dos cidadãos 
desejam ter um próprio negócio, em vez de um em-
prego formal. Quer dizer, o empreendedorismo está 
recebendo uma certa energia, está partindo à inova-
ção e à expectativa de... Como V. Exª, como a família 
de V. Exª, como empreendedores que começaram no 
nosso oeste catarinense, enfim, em todos os lugares, 
e do Sul foram subindo essa parte ocidental do Brasil. 
São espécies de bandeirantes...

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Só um aparte, Excelência.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Claro.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Nós temos aqui, hoje, visitando o Senado, vários 
grupos de jovens dos quatro cantos do Brasil, prova-
velmente estão vindo aí assistir ao jogo da Seleção 
Brasileira, foram sorteados na compra dos ingressos 
e estão nos visitando. Nós estamos falando dessa mi-
gração do Sul para o Norte, para o Nordeste e Cen-
tro-Oeste, e vice-versa, Brasília não foi diferente, e o 

senhor está batendo na tecla, em cima. Então, só para 
complementar aos nossos jovens. Sejam bem-vindos, 
sucesso, se sintam em casa aqui em Brasília.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Da mesma forma, eu me associo. Assistimos a 
essa expectativa do jogo de amanhã, do jogo que vai 
acontecer aqui, no Garrincha, já aparecem os brasilei-
ros de todas as regiões, aliás não só do Brasil, como 
de outros países que estão chegando. Os nossos cum-
primentos porque estão aproveitando para conhecer 
uma parte do Congresso Nacional, há a Câmara dos 
Deputados e há o Senado. 

Hoje é um dia de sexta-feira. Na sexta-feira não 
há sessão deliberativa, por isso é que geralmente a 
gente não permanece em Brasília. Viajam os três Se-
nadores que representam cada Estado da Federação 
para os seus Estados para atender compromissos em 
suas respectivas Federações, em seus Estados, são 
compromissos que pelo Estado inteiro sempre há – um 
dia nos Municípios, ou encontros em universidades, 
ou debates em sindicatos, associações comerciais e 
industriais, confederações – e aí começa a caminha-
da de fim de semana. Sexta, sábado e domingo é a 
maratona que a gente empreende, cada um em seu 
Estado, no Brasil inteiro. E nas segundas-feiras, no fim 
do dia, começa o retorno para as decisões das deli-
berativas, dentro das terças, quartas e quintas-feiras 
aqui no Congresso Nacional. 

Essa maratona vai e vem, vai e vem, e vai sentir 
indo aos encontros, e nos seus Estados, as reivindi-
cações, quer em Rondônia, quer em Santa Catarina, 
quer no Rio Grande do Sul, quer em Pernambuco, 
quer não sei onde, em todos os lugares, quer em São 
Paulo, no Rio, no Espírito Santo, cada um vem com 
uma bagagem às segundas-feiras dos fins de semana 
em que perambularam, em que andaram pelo Estado 
afora. E as reivindicações são diversas. Ou outras, são 
ponderações, reclamações em todos os sentidos, e 
você acaba ouvindo o palpitar do dia a dia. E também, 
durante a semana, representações de prefeitos, orga-
nizações, universidades, sindicatos, que estão também 
em Brasília para acompanhar os debates, audiências 
públicas e as decisões aqui no Senado. 

Mas essa é a vida, quem está na vida pública 
tem que ser um livro aberto. Não pode dizer assim: 
neste fim de semana eu vou ficar de pernas para o ar. 
Não há isso, não há isso, não tem jeito. Porque são 
tradicionais, são festas das comunidades e elas têm a 
tradição de o Governador comparecer, de o Senador ir, 
o Deputado, o Vereador, e tem-se que ir lá prestigiar, 
sentir a comunidade reunida, conversar com todos. 
Isso faz parte do dia a dia. 
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Eu vinha dizendo que 44% dos brasileiros hoje 
desejam ter o próprio negócio, segundo índice de le-
vantamento feito pelo Sebrae.

De acordo com o Censo das Empresas Brasilei-
ras realizado pelo Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário, o Brasil possui atualmente quase 13 milhões 
de empreendimentos, incluindo seus estabelecimentos 
matriz e filiais. Destes, 90% são de empresas e em-
preendimentos privados, 9% de entidades privadas 
sem fins lucrativos, enquanto as entidades públicas 
governamentais somam 1%.

Entre esses milhões de empreendimentos, uma 
categoria merece destaque especial: as micro e pe-
quenas empresas, incluindo aí as empresas e micro-
empreendedores individuais. Elas são os motores da 
nossa economia, representam 99% das empresas na-
cionais, geram cerca de 52% dos empregos e pagam 
40% da massa salarial brasileira.

São dados bonitos, e vale a pena repetir: entre 
esses milhões de empreendimentos – quem diz não 
sou eu; é o próprio Sebrae, de acordo com o Censo 
das Empresas Brasileiras – uma categoria merece 
destaque especial, são as micro e pequenas empre-
sas, incluindo aí as empresas e microempreendedores 
individuais. Elas são os motores da nossa economia, 
representam 99% das empresas nacionais, geram 
cerca de 52% dos empregos e pagam 40% da massa 
salarial brasileira.

Apesar de sua fundamental relevância...
Digo isso porque essas pequenas empresas estão 

em qualquer lugar, elas descentralizam o Brasil, elas 
não ficam em grandes centros urbanos. Elas procuram 
ir aonde há moradores. Se houver alguns moradores, 
elas vão lá, elas se localizam para dar atenção, para 
levar isso, para buscar ou para intermediar ou para aju-
dar a criar alguma coisa naquela comunidade. Essas 
pequenas empresas é que vão lá. As grandes já não 
querem, porque colocar em cadeia já é mais difícil, 
mas as pequenas vão lá.

Apesar de sua fundamental relevância, o empre-
endedorismo ainda não recebe a merecida atenção 
e, especialmente, os incentivos necessários ao seu 
crescimento. Entre as principais limitantes ao desen-
volvimento da atividade no Brasil, e, portanto, passíveis 
de melhoria, de acordo com os especialistas ouvidos 
nas pesquisas, estão o fator políticas governamentais 
(77% dos entrevistados), seguido por apoio financeiro 
(60%) e educação e capacitação (40%).

Essa percepção dos especialistas evidencia as 
dificuldades do Poder Público no sentido de fomentar 
de forma consistente e sustentável o desenvolvimento 
do empreendedorismo no País. A grande diferença em 
relação à média dos países (40,7%) deve ser vista com 

preocupação, pois não se pode negar a importância 
do Estado na criação de condições favoráveis para o 
florescimento e desenvolvimento dos negócios.

Não podemos negar, evidentemente, os avanços 
na área de políticas públicas no Brasil, a exemplo da 
aprovação da Lei Geral da Micro e Pequena Empre-
sa, a implantação do Simples Nacional e a criação do 
Empreendedor Individual.

Há, contudo, inúmeros problemas a serem enfren-
tados. A grande complexidade e a elevada carga que 
o Sistema Tributário Brasileiro impõe às empresas são 
apontadas entre os principais fatores que influenciam 
desfavoravelmente a atividade empreendedora. Aliada 
a isto, está a existência de uma burocracia excessiva 
por parte das instituições públicas – a burocracia –, 
drenando tempo e recursos financeiros que poderiam 
ser aplicados no negócio. Então, essa burocracia que 
é uma loucura! Essa demora para atender, vai e vem. 
“Aí andou?” Andou. Aí pega no sistema: “foi andou, foi 
para um outro setor”. No outro setor aí fica, aí fica, aí 
fica e aí fica. Aí vai, mas vai para outro. E olha, essa 
demora, que é uma reclamação generalizada, Sena-
dor Ivo Cassol.

O tempo necessário para abrir uma empresa é 
exemplo típico disso. No Brasil, regra geral, são ne-
cessários mais de três meses, além da contratação, 
às vezes, de advogado, de contador, e além de um 
alto custo. Muitas vezes é como ocorre isso. Nos Es-
tados Unidos, por exemplo, esse prazo cai para cerca 
de quatro dias, com investimento bem menor. Na In-
glaterra, a abertura pode ser feita pela Internet e leva, 
pasmem, aproximadamente 40 minutos. Essas refle-
xões são muito importantes.

Os reflexos dessas dificuldades causam estra-
gos. O índice de mortalidade das empresas brasilei-
ras, apesar de estar caindo a cada década, ainda é 
considerado elevado. Atualmente, 16% dos empreen-
dimentos morrem no primeiro ano de vida. Entre um 
e cinco anos de vida, 42% dos empreendimentos de-
saparecem, e, até 14 anos de vida, mais de 75% das 
empresas encerram suas atividades. São dados que 
mostram que temos de cuidar.

Não obstante nossas carências, o Brasil tem 
uma série de fatores que favorecem o desenvolvimen-
to empresarial. Diferentemente do resto dos países 
europeus, por exemplo, temos um imenso mercado 
consumidor em ascensão e um clima econômico po-
sitivo. Esse momento se traduz em um universo vasto 
de oportunidades.

O jeitinho brasileiro – por vezes tão condenado 
– é também responsável por dotar nosso povo de cria-
tividade ímpar, com grande capacidade de adaptação 
às adversidades.
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Para que realizemos esse potencial, é preciso 
apoiar e incentivar, permanentemente. É necessário 
diminuir a carga tributária principalmente para as pe-
quenas e médias empresas e no geral. O negócio é 
reduzir, desburocratizar e redistribuir. São três pilares 
fundamentais: reduzir, desburocratizar e distribuir. É 
necessário reduzir a burocracia, apostar na educação 
e qualificação, desenvolver uma infraestrutura eficiente. 
Enfim, criar um ambiente favorável aos negócios é a 
melhor forma de promover o desenvolvimento social 
e econômico do País.

Trago essas reflexões, nesta sexta-feira, Senador 
Ivo Cassol – que está presidindo esta sessão, o que é 
uma honra para nós, catarinenses –, para meditarmos 
no que precisamos porque vemos muita gente que 
pensa em não ficar só vivendo no deixa acontecer. 
Para outros, se chove ou não chove, não interessa. O 
empreendedor olha para o tempo e fica pensando, no 
fim de semana: “O que vamos fazer na próxima se-
mana? Vamos programar. Como vai ser? Quais são 
as perspectivas?”. Ele põe a cabeça para funcionar. 
Outros dizem: “Deixa vegetar. Se vem, vem; se choveu 
ou não, se deu sol, só penso no meu fim do mês, e o 
resto que se dane.”

O empreendedor já pensa diferentemente: “Eu 
quero ter um pessoal comigo. Eles vão nos ajudar. So-
mos parceiros. Vamos empreender, inovar; vamos pen-
sar alguma coisa diferente.” Se ninguém pensar nisso, 
não haverá mais nada. Não haveria as hidroelétricas 
lá em Rondônia, não haveria o desenvolvimento; não 
haveria as pessoas que empreendessem para come-
çar do nada alguma coisa. Minha Nossa Senhora, tem 
de ter coragem!

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Se o senhor permitir...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Coragem. E meter o pé na terra!

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Se o senhor permitir, nobre colega...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Com muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – 
RO) – Senador Casildo, o senhor bateu, na verdade, 
em uma tecla fundamental diante de tudo o que tem 
acontecido em nível nacional.

Ninguém nasce grande. Todas as empresas co-
meçaram de um embrião, começaram pequenas. Então, 
é fundamental os Municípios, o Estado e o Governo 
Federal criarem mecanismos de facilidade para essas 
empresas serem abertas e não ficarem na informali-
dade, como tem acontecido, dando oportunidade para 
que elas, na sua pequena criatividade de hoje, possam 
ser um grande negócio amanhã.

Eu dou um exemplo para o senhor.
Cada um que foi para a Região Norte tem uma 

história diferente para contar. O Blairo Maggi conta uma 
história bonita do Mato Grosso, assim como o Jayme 
Campos; a minha família, em Rondônia; a família do Sr. 
João Gonçalves, em Rondônia, e tantas outras famílias 
que foram ocupar a Amazônia para não se entregarem. 
E elas começaram com uma pequena ideia, com uma 
iniciativa, como empreendedores, e hoje são grandes 
ou médias empresas.

E muitos têm até dificuldade, quando a empre-
sa é grande, de dar continuidade, de tocar o negócio, 
porque os herdeiros se acomodam e querem que tudo 
caia do céu, ao contrário de nós, que ajudamos a fa-
zer a diferença. E essas famílias estão acreditando 
no dia a dia. No tempo em que fui Prefeito em Rolim 
de Moura e Governador do Estado de Rondônia, eu 
investi, auxiliei e dei todo o apoio necessário, até em 
relação à junta comercial, para a criação da micro e 
da pequena empresa. Houve essa iniciativa.

Eu ia ao polo de confecção de Pimenta Bueno, 
que foi criado. Eu chegava àquelas residências, onde 
havia meia água, com duas, três, dez costureiras, e as 
incentivava a criar blocos para obterem incentivo fiscal. 
E dava o incentivo fiscal de 85% para todos esses em-
preendedores, esses pequenos empreendedores, os 
micro e pequenos empresários. E hoje, para a minha 
alegria, eu vejo que tantos e tantos cresceram e estão 
ajudando, subsidiando outros.

Então, o senhor está de parabéns, pois está fa-
zendo, no dia 14 de junho, encerrando esta semana 
no Senado, um discurso para a classe que mais em-
prega no País.

Eu queria só aproveitar e dizer que sou contra a 
isenção de IPI para quem compra carro. Sou contra. 
Desculpe-me quem está assistindo. Não se deveria dar 
incentivo para quem compra carro, porque quem tem 
R$30 mil para comprar um carro pode colocar mais 
R$3 mil, e esse dinheiro pode servir para construir 
mais estrada, fazer mais ponte, comprar mais remédio. 
Temos que dar incentivo para as micro e pequenas em-
presas, com isenção zero ou praticamente zero, para 
poder competir com o produto que vem da China e de 
outros países onde a mão de obra é mais barata e o 
mercado é informal.

Portanto, o senhor está de parabéns. Estou falan-
do isso e tenho sempre tenho batido nessa tecla por-
que alguns dizem que a indústria automobilística está 
segurando emprego. Isso é conversa fiada, é conversa 
de bêbado para delegado, desculpe-me a expressão. 
Quem vai comprar um carro não é por causa de três 
contos que não vai comprar; quem vai comprar uma 
moto não é por causa de R$500,00 que não vai com-
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prar. Isso é conversa fiada. A pessoa só aproveitou 
a oportunidade, mas, se deixassem, iria comprar da 
mesma forma.

O que tem que ter é linha de crédito subsidiado 
com juros baixos, para que as pessoas possam pagar 
parcelas dentro do seu orçamento, sem atrapalhar. Mas 
estão dando incentivos e continuam dando incentivos 
para a compra de carros. Com isso, os Municípios es-
tão capengas, estão com pires na mão pedindo esmola 
para todo mundo, para Parlamentares e para o Gover-
no Federal. Enquanto isso, nós deveríamos investir na 
fonte, na raiz, no começo, no embrião. É esse embrião 
que, na verdade, segura este País.

É lógico que parabenizo as indústrias grandes, 
porque também são empreendedores, mas falo da 
questão de continuar incentivando, dando isenção de 
IPI para quem compra carro – e quem compra carro 
tem dinheiro. Em Brasília, não sei se recorda que, no 
primeiro mandato de Senador, o senhor andava sozi-
nho nas avenidas. Hoje, anda o senhor e mais mil e 
quinhentos, dois mil carros engarrafados, sem andar 
para frente ou para trás. Essa é a dificuldade.

Por isso, temos que pensar diferente. Temos que 
garantir essa diferença de impostos para investir em 
infraestrutura e, ao mesmo tempo, dar isenção para 
quem está começando para poder disputar com os 
demais que estão em altos patamares.

Então, parabéns pelo seu pronunciamento.
Para mim é motivo de alegria estar hoje aqui 

presidindo o Senado. Mesmo com a minha trajetória 
política, nunca imaginei que um dia estaria aqui.

Quando fui Prefeito de Rolim de Moura – nada 
foi combinado –, o troféu de destaque de 22º melhor 
prefeito do Brasil foi entregue ao Prefeito Ivo Narciso 
Cassol, de Rolim de Moura, pelo Senador Casildo 
Maldaner.

E quem não conhece a trajetória de Casildo Mal-
daner? Eu era moleque em Maravilha, Santa Catarina, 
e Casildo Maldaner, se não me engano, morava no 
distrito de Sanga Silva. Comprava feijão. ele e a família 
dele, e aquele doido que saiu do interior candidatou-se 
a Deputado Estadual, virou Deputado Federal, Senador, 
Governador e está aqui, hoje, como Senador de novo.

Então, quero dizer a vocês que estão nos as-
sistindo que, mesmo que não tenham uma estrela na 
testa, façam a sua estrela brilhar, ocupem seu espaço, 
venham para a política, não só critiquem os políticos, 
mas também ajudem a construir para terem moral para 
criticar. É muito fácil para quem fica em cima do muro 
e não tem coragem de botar a cara a tapa. Então, ve-
nham fazer a diferença como muitos Casildos fizeram, 
como eu fiz. Eu não gostava de política também, Sena-
dor Casildo, não gostava, mas entrei porque cobrava 

dos políticos. A classe política, infelizmente, fala muito 
e faz pouco, mas temos que mudar essa concepção, 
esse conceito.

Por isso, quero aproveitar a TV Senado para 
que as pessoas que estão nos assistindo Brasil afora 
tenham coragem, não só em Rondônia, mas também 
em qualquer Estado da Federação, no Distrito Federal. 
Tenham coragem! “Ah, mas eu não fui ainda nem pré-
-candidato, candidato a vereador, candidato a prefei-
to, e as eleições do ano que vem são para Deputado 
Estadual, Deputado Federal, Senador, Governador!” 
E daí? Por que? Tem medo do quê? Vá lá, afilie-se, 
ocupe o espaço, brigue, mostre a sua competência, a 
sua ideia e que você é capaz. Com certeza, se Deus 
traçou no seu caminho que vai ocupar algum cargo, 
por mais que hoje não esteja imaginando, você pode 
fazer a diferença amanhã.

Portanto, Senador Casildo Maldaner, é uma ale-
gria tê-lo aqui, na tribuna do Senado, defendendo o 
pequeno, aquele que, na verdade, faz a diferença, para 
que, amanhã, possa ser o médio, possa ser o grande.

Que Deus o abençoe e ilumine!
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Muito obrigado, Senador Ivo Cassol.
Veja bem como é. Ainda bem que, na época em 

que saí, aos 20 anos, como Vereador do meu Município 
de Modelo, que fica ao lado de Maravilha e de Salete, 
V. Exª era menino, bem criança. Se já tivesse cresci-
do um pouco, eu não teria condições de ser Deputado 
Estadual, porque o senhor ocuparia o meu espaço, a 
minha trajetória de Deputado Estadual, Federal, meus 
caminhos que V. Exª conhece.

Naturalmente, o Deputado Ivo Cassol, aquele me-
nino, está aí com essa força, um grande bandeirante 
representando o nosso Estado e também Rondônia, 
sendo o que é, dando palestras no Brasil inteiro.

Após as palavras de V. Exª, encerro, enaltecendo 
a micro e a pequena empresa brasileira, que precisa 
contar com a ajuda, com o compromisso das prefeitu-
ras, dos governos estaduais. Quando fui Governador 
do meu Estado, eu motivava muito isso porque vivi na 
carne, assim como minha família vive. Eu motivava 
isso, dizendo que vale a pena. Quer dizer, é preciso 
ajudar. O Governo Federal precisa ajudar a nortear isso.

Existem exemplos, como o Sebrae, e outros tan-
tos. Mas precisamos ajudar a organizar, porque o 
pequeno empreendedor, mesmo como individual, ao 
iniciar sua atividade, começa a oferecer emprego, 
começa a oferecer geração de renda, vai dando sus-
tentabilidade para aquela pequena comunidade, vai 
crescendo, e torna-se um representante. E as coisas 
seguem. Com isso, gera a produção, o emprego e a 
renda ao mesmo tempo.
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Por isso, com o aparte, com a condução de V. Exª, 
eu me dou por satisfeito e cumprimento todos, dese-
jando igualmente a V. Exª, a todos aqui no Senado e 
aos brasileiros um bom fim de semana.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP –RO) 
– Obrigado Senador Casildo Maldaner.

Nós damos por encerrada esta sessão não de-
liberativa e, ao mesmo tempo, damos boas-vindas a 
todos os brasileiros e também aos nossos irmãos de 
outros países que estão vindo assistir ao jogo do Brasil 
e Japão não só em Brasília, mas nos demais Estados. 
Que nós possamos ter muita paz, muita tranquilidade 
e, ao mesmo tempo, muita alegria, alegria com a vitó-
ria do Brasil, encontrando-se dentro de campo como 
se encontrou com a França, no último domingo, em 
Porto Alegre.

Portanto, nós encerramos aqui com a proteção 
e a paz de Deus. Que todo mundo continue orando 
para que as autoridades possam ter sucesso. Às ve-
zes, as pessoas dizem o seguinte: “Mas o Cassol está 
pedindo que oremos pelas autoridades.” A Bíblia diz 
isto: orem pelas autoridades, independentemente de 
que religião que for.

Que Deus possa nos abençoar, iluminar e ajudar 
os menos favorecidos! Que Deus abençoe a todos!

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP –RO) 

– Está encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 43 mi-
nutos.)
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37338  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37339 



37340  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37341 



37342  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37343 



37344  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37345 



37346  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37347 



37348  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37349 



37350  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37351 



37352  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37353 



37354  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37355 



37356  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37357 



37358  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37359 



37360  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37361 



37362  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37363 



37364  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37365 



37366  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37367 



37368  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37369 



37370  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37371 



37372  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37373 



37374  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37375 



37376  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37377 



37378  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37379 



37380  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37381 



37382  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37383 



37384  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37385 



37386  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37387 



37388  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37389 



37390  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37391 



37392  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37393 



37394  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37395 



37396  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37397 



37398  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37399 



37400  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37401 



37402  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37403 



37404  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37405 



37406  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37407 



37408  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37409 



37410  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37411 



37412  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37413 



37414  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37415 



37416  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37417 



37418  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37419 



37420  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37421 



37422  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37423 



37424  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37425 



37426  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37427 



37428  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37429 



37430  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37431 



37432  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37433 



37434  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37435 



37436  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37437 



37438  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37439 



37440  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37441 



37442  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37443 



37444  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37445 



37446  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37447 



37448  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37449 



37450  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37451 



37452  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37453 



37454  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37455 



37456  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37457 



37458  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37459 



37460  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37461 



37462  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37463 



37464  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37465 



37466  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37467 



37468  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37469 



37470  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37471 



37472  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37473 



37474  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37475 



37476  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37477 



37478  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37479 



37480  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37481 



37482  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37483 



37484  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37485 



37486  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37487 



37488  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37489 



37490  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37491 



37492  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37493 



37494  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37495 



37496  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37497 



37498  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37499 



37500  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37501 



37502  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37503 



37504  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37505 



37506  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37507 



37508  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37509 



37510  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37511 



37512  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37513 



37514  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37515 



37516  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37517 



37518  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37519 



37520  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37521 



37522  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37523 



37524  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37525 



37526  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37527 



37528  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37529 



37530  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37531 



37532  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37533 



37534  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37535 



37536  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37537 



37538  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37539 



37540  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37541 



37542  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37543 



37544  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37545 



37546  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37547 



37548  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37549 



37550  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37551 



37552  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37553 



37554  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37555 



37556  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37557 



37558  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37559 



37560  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37561 



37562  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37563 



37564  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37565 



37566  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37567 



37568  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37569 



37570  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37571 



37572  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37573 



37574  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37575 



37576  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37577 



37578  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37579 



37580  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37581 



37582  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37583 



37584  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37585 



37586  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37587 



37588  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37589 



37590  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37591 



37592  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37593 



37594  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37595 



37596  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37597 



37598  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37599 



37600  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37601 



37602  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37603 



37604  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  37605 



37606  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013
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